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LEI COMPLEMENTAR Nº 067/2009 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2 009 
- CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 
 
Dispõe sobre o sistema tributário e institui normas  gerais de direito 
tributário aplicáveis ao Município de Itaporanga, E stado de São Paulo. 
 
O Prefeito Municipal de Itaporanga, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara aprovou e ele sanciona e pro mulga a seguinte 
Lei: 
 
TÍTULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
 
Art. 1º - Esta lei regula o sistema tributário muni cipal e estabelece 
normas gerais de direito tributário aplicáveis ao m unicípio, 
obedecidas as disposições da Constituição Federal, das leis federais 
complementares e da Lei Orgânica do Município. 
 
Art. 2º - Tributo é toda prestação pecuniária compu lsória, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada. 
 
Art. 3º - Ao município compete instituir os seguint es tributos: 
I – impostos; 
II – taxas; 
III – contribuição de melhoria. 
 
Art. 4º - A competência tributária é indelegável, s alvo atribuição das 
funções de arrecadar delegada à instituição finance ira, revogável a 
qualquer tempo por ato unilateral do poder público,  que a tenha 
conferido. 
 
Art. 5º - O município coordenará e unificará os ser viços de 
fiscalização e arrecadação de tributos, bem como po derá delegar à 
União, Estados e outros Municípios, e deles receber , encargos de 
administração tributária. 
 
CAPÍTULO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 
 
Art. 6º - Sem prejuízo de outras garantias assegura das ao 
contribuinte, é vedado ao município: 
I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabe leça; 
II – instituir tratamento desigual entre contribuin tes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualque r distinção em 
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razão de ocupação profissional ou função por eles e xercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendi mentos, títulos ou 
direitos. 
III – cobrar tributos: 
a) em relação a fato gerador ocorrido antes da vigê ncia da lei que os 
houver instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido p ublicada a lei que 
os instituiu ou aumentou; 
IV – utilizar tributo com efeito de confisco; 
V – instituir impostos sobre: 
a) patrimônio da União, Estado e outros Municípios;  
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio ou serviços de partidos políticos, in clusive suas 
fundações, de entidades sindicais dos trabalhadores , das instituições 
de educação e de assistência social sem fins lucrat ivos; 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
§ 1º - A proibição do inciso V, “a”, é extensiva às  autarquias e às 
fundações instituídas ou mantidas pelo poder públic o, no que se refere 
ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a os seus fins 
essenciais, ou deles decorrentes. 
§ 2º - A proibição do inciso V, “a”, e do parágrafo  anterior, não se 
aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relac ionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas n ormas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contra pre stação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário. 
§ 3º - Qualquer anistia ou remissão que envolva mat éria tributária, só 
poderá ser concedida mediante lei específica e desd e que haja 
compensação, de maneira que não haja diminuição de receita. 
 
TÍTULO II 
DOS IMPOSTOS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 7º - Imposto é o tributo cuja obrigação tem po r fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal  específica, 
relativa ao contribuinte. 
 
Art. 8º - Os impostos componentes do sistema tribut ário municipal são 
exclusivamente os constantes deste título, com as c ompetências e 
limitações nele previstas, a saber: 
I – imposto sobre a propriedade predial e territori al urbana; 
II – imposto sobre a transmissão “inter vivos”, a q ualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acess ão física, de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia , bem como cessão 
de direitos à sua aquisição; 
III - imposto sobre serviços de qualquer natureza n ão compreendidos no 
inciso II do artigo 155 da Constituição Federal. 
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CAPÍTULO II 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 
 
Art. 9º - O imposto sobre a propriedade predial e t erritorial urbana 
tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil  ou a posse de bem 
imóvel, por natureza ou acessão física, localizado na zona urbana do 
município. 
Parágrafo Único – O previsto neste artigo é extensi vo também a imóveis 
localizados fora do perímetro urbano, no caso das e xceções previstas 
no artigo 12 desta lei.  
 
Art. 10 – Considera-se ocorrido o fato gerador do i mposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana, para todo s os efeitos 
legais, no dia 1 de janeiro de cada ano. 
 
Art. 11 – Para os efeitos deste imposto, entende-se  por zona urbana: 
I – a definida por lei municipal, observado o requi sito mínimo da 
existência de melhoramentos indicados em pelo menos  duas das letras 
seguintes: 
a) meio fio ou calçamento, com canalização de águas  pluviais; 
b) abastecimento de água; 
c) sistema de esgotos sanitários; 
d) rede de iluminação pública, com ou sem posteamen to para 
distribuição domiciliar; 
e) escola primária ou posto de saúde a uma distânci a máxima de 3 
quilômetros do imóvel considerado. 
II – as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, d estinadas à 
habitação, indústria ou comércio, mesmo que localiz adas fora das zonas 
definidas nos termos do inciso anterior. 
 
Art. 12 – O imposto sobre a propriedade predial e t erritorial urbana 
incide sobre o imóvel que, localizado fora da zona urbana, seja 
comprovadamente utilizado como sítio de recreio e n o qual a eventual 
produção não se destine à comercialização. 
§ 1º – Em relação a imóveis com atividades rurais d entro do perímetro 
urbano, denominados chácaras, serão lançados e cobr ados em relação à 
testada principal, assim considerada àquela que dá acesso ao imóvel, 
sendo que a área a ser tributada será calculada da forma seguinte:- 
I – quando em via pública pavimentada, considerar-s e-á o terreno como 
de forma retangular ou quadrangular, e a área a ser  tributada 
resultará do valor obtido multiplicando-se: a medid a da testada que 
fizer confrontação com a via pública pela quantia d e 30 metros (que 
será considerada como medida da profundidade do imó vel, ou seja, a 
extensão da frente aos fundos); 
II – quando em via pública não pavimentada, conside rar-se-á o terreno 
como de forma retangular ou quadrangular, e a área a ser tributada 
resultará do valor obtido multiplicando-se: a medid a da testada que 
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fizer confrontação com a via pública pela quantia d e 15 metros (que 
será considerada como medida da profundidade do imó vel, ou seja, a 
extensão da frente aos fundos); 
III – o valor venal dos imóveis que se enquadrem na s previsões dos 
incisos I e II deste parágrafo será computado pela Zona 5 da Planta 
Genérica de Valores, específica para esse fim. 
§ 2º – Quando da ocorrência de imóveis suburbanos, que estejam parte 
dentro do perímetro urbano e parte na zona rural, o  lançamento será: 
I - parcial quando explorado para extração mineral ou para atividades 
rurais; nestes casos tributar-se-á pelo IPTU, na fo rma das disposições 
do § 1º, incisos I e II, deste artigo, devendo ser computado pela Zona 
5 da Planta Genérica de Valores, e incidindo apenas  sobre a área 
localizada dentro do perímetro urbano; 
II – sobre o total da área, computado pela tabela d e valor venal 
rural, quando o imóvel se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a)  não utilizado para extração mineral ou atividades r urais; 
b)  utilizado como sítio de recreio e lazer; 
c)  utilizado para exploração de turismo, parques, hoté is, motéis, ou 

qualquer outra modalidade de comércio, indústria ou  serviços, que 
não relacionadas com extração mineral, agricultura ou pecuária. 

§ 3º - Quando da ocorrência de imóveis localizados na zona rural, 
poderá ser tributado pelo IPTU, calculado sobre a á rea total ou 
parcial do imóvel, conforme se definir através de d ecreto do 
executivo, computado pela tabela de valor venal rur al, quando 
enquadrar-se em uma ou mais das seguintes situações : 

a)  não utilizado para extração mineral ou atividades r urais; 
b)  utilizado como sítio de recreio e lazer; 
c)  utilizado para exploração de turismo, parques, hoté is, motéis, ou 

qualquer outra modalidade de comércio, indústria ou  serviços, que 
não relacionadas com extração mineral, agricultura ou pecuária. 

§ 4º - A escritura ou registro do imóvel como propr iedade rural, ou 
ainda o recolhimento do ITR, não exonera o contribu inte da tributação 
municipal, nos casos previstos neste artigo, preval ecendo assim as 
disposições desta lei. 
§ 5º - O município, se através de convênio com o IN CRA receber repasse 
integral do ITR, poderá dispensar os imóveis previs tos no § 3º deste 
artigo da tributação de menor valor, seja IPTU ou I TR, mantendo-se o 
tributo de maior valor. 
§ 6º - Através de lei ordinária específica poderá o  município 
estabelecer regime diferenciado de tributação para áreas 
inaproveitáveis em decorrência de declives, erosões , pântanos, ou 
outros fatores justificados, e ainda para áreas ver des de reserva 
obrigatória e ambiental. 
 
Art. 13 – A base de cálculo do imposto sobre a prop riedade predial e 
territorial urbana é o valor venal do imóvel. 
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Art. 14 – O valor venal do imóvel será apurado anua lmente, para 
vigorar no exercício seguinte, em função dos seguin tes elementos 
considerados em conjunto ou isoladamente: 
I - declaração do contribuinte; 
II - preços correntes estabelecidos em transações i mobiliárias com 
imóveis das vizinhanças; 
III - existência de melhoramentos urbanos, tais com o rede de 
água/esgoto, pavimentação, iluminação e limpeza púb lica; 
IV - localização, dimensões e demais característica s do imóvel; 
V - valor da área edificada, considerado o preço un itário e o tipo de 
construção; 
VI - desvalorização da moeda; 
VII - índice médio de valorização dos imóveis na zo na/setor em que 
estejam situados; 
VIII - outros elementos informativos obtidos pelo ó rgão lançador e que 
possam ser tecnicamente admitidos. 
Parágrafo Único – Considerados os dispostos nos inc isos anteriores, os 
preços da planta genérica de valores constantes do Anexo V desta lei, 
que serão utilizados no cômputo do valor venal, ser ão instituídos pelo 
município obedecendo ao seguinte: 

a)  através de lei, quando os preços apurados forem aci ma dos índices 
oficiais de inflação e mercado; 

b)  através de decreto, quando os preços forem simplesm ente 
atualizados pelos índices oficiais de inflação e me rcado, o que 
não constitui majoração dos tributos. 

 
Art. 15 – A incidência do imposto sobre a proprieda de predial e 
territorial urbana independe: 
I - da legitimidade do título de propriedade ou de posse do bem 
imóvel; 
II - do resultado econômico da exploração do bem im óvel; 
III - do cumprimento das exigências legais, regulam entares ou 
administrativas, referentes ao bem imóvel. 
 
Art. 16 – O imposto sobre a propriedade predial e t erritorial urbana é 
lançado anualmente, observando-se o estado do imóve l no dia 1 de 
janeiro do ano a que corresponder o lançamento, sal vo as seguintes 
situações: 
§ 1º – As edificações em andamento serão considerad as para efeito de 
lançamento somente no ano seguinte ao do seu términ o, com a expedição 
do “habite-se” ou “auto de vistoria” definitivo, ou  ainda com a 
ocupação definitiva. 
§ 2º - As construções paralisadas ou abandonadas te rão seus 
proprietários notificados para conclusão no prazo d e 1 ano, decorrido 
o que, serão tributadas pelo imposto como se conclu ídas estivessem. 
§ 3º - Quando da implantação de loteamentos, assim entendidos para 
fins exclusivamente deste artigo àqueles com mais d e 20 lotes, o 
imposto só será individualizado por unidade de lote  após 5 anos da 
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aprovação definitiva do projeto pelo município, ou quando já liberados 
para comercialização. 
§ 4º - Exclui-se do benefício previsto no § anterio r todo lote que for 
compromissado à venda ou transmitido a qualquer tít ulo antes do prazo 
de 5 anos, o qual será individualizado para tributa ção imediatamente 
após a transmissão ou compromisso. 
§ 5º - Quando da ocorrência de projeto de loteament o que seja aprovado 
para execução em etapas, o prazo previsto no § 3º s erá contado a 
partir da aprovação definitiva, ou da liberação dos  lotes para 
comercialização, a cada etapa reconhecidamente fina lizada. 
§ 6º - Os loteadores deverão comunicar por escrito ao município a cada 
lote transmitido ou compromissado à venda, no prazo  de 30 dias, sob 
pena de perder o benefício previsto no § 3º deste a rtigo. 
 
Art. 17 – O valor do imposto sobre a propriedade pr edial e territorial 
urbana será obtido mediante a aplicação da alíquota  de: 
I – 1% (um por cento) sobre a base de cálculo em se  tratando de imóvel 
edificado; 
II – 3% (três por cento) sobre a base de cálculo em  se tratando de 
imóvel não edificado; 
III – 2% (dois por cento) sobre a base de cálculo q uando sobre imóvel 
que se enquadre nos parâmetros previstos no artigo 12. 
§ 1º – Salvo a exceção prevista no inciso III deste  artigo, a 
propriedade urbana cuja área territorial for superi or a cinco vezes a 
área edificada, será desmembrada para fins de lança mento e cobrança do 
imposto, sendo a edificação e a parte correspondent e a cinco vezes a 
área construída pela alíquota prevista no inciso I,  e a parte 
remanescente do terreno pela alíquota prevista no i nciso II.  
§ 2º - Subtenda-se que o desmembramento referido no  § anterior é 
exclusivamente para fins de cálculo, podendo, a cri tério do município, 
ser cobrados em avisos separados ou, conjuntamente,  num só aviso de 
arrecadação. 
 
Art. 18 – Quanto aos imóveis não edificados, consid erando-se a função 
social da propriedade, obedecidos os dispostos no a rtigo 5º da Lei 
Federal nº 10257/2001 cc. artigos 95 a 98 do Plano Diretor de 
Itaporanga, o presente código estabelece a gradação  anual das 
alíquotas para tributação do IPTU progressivo no te mpo, que obedecerão 
ao seguinte: 
I - decorridos 4 anos a contar da primeira notifica ção, na forma 
prevista no artigo 96 do Plano Diretor de Itaporang a, sem que haja 
cumprimento pelo notificado, o imóvel será incluído  para tributação 
sob alíquota progressiva; 
II - uma vez incluído, aguardar-se-á até o final do  exercício fiscal, 
após o que, respeitado o disposto no artigo 16 dest a lei, incidirá a 
primeira progressão das alíquotas. 
III - a progressão das alíquotas far-se-á: 
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a)  durante os 5 anos subseqüentes à expiração do prazo  da 
notificação referida no inciso I; 

b)  no primeiro ano de aplicação a alíquota tributada s erá 
equivalente ao dobro da anterior, e assim sucessiva mente, sendo 
dobrada a cada ano, respeitando-se como teto o limi te de 15%. 

§ 1º - Caso a obrigação imposta não esteja atendida  ao final dos cinco 
anos da incidência da progressão, o município mante rá a cobrança pela 
alíquota máxima enquanto perdurar o descumprimento.  
§ 2º - Caberá recurso ao contribuinte que der cumpr imento às 
exigências dentro do período compreendido entre a i nclusão e o fim do 
ano, referido no inciso II deste artigo, recurso es te que deverá ser 
protocolado até o dia 10 de dezembro do mesmo ano. 
§ 3º - Cumprida a exigência, deverá ser comunicada por escrito à 
prefeitura que, após confirmação, excluirá o imóvel  da tributação 
progressiva, retornando-se a alíquota normal que lh e for aplicável. 
§ 4º - Sem prejuízo do previsto no § anterior, se, dentro do período 
de incidência da progressão houver cumprimento da e xigência, o 
contribuinte terá direito à revisão do cálculo do t ributo, relativo ao 
exercício em curso, porém, somente se ocorrido e co municado ao 
município antes do primeiro vencimento do imposto. 
 
Art. 19 – Através de lei ordinária específica poder á o município 
instituir o IPTU SOCIAL e o IPTU VERDE. 
§ 1º - O IPTU SOCIAL será para adequar a tributação  à realidade 
econômica dos contribuintes de baixo poder aquisiti vo, destinado às 
áreas de concentração de famílias pobres, necessita das ou carentes, 
independentemente desses participarem ou não de pro gramas sociais 
municipais, estaduais, ou federais. 
§ 2º - Na lei do IPTU SOCIAL deverão ser definidas pelo município as 
diretrizes ou requisitos necessários aos contribuin tes, para alcance 
desse benefício. 
§ 3º - O IPTU SOCIAL deverá ser instituído de forma  que não ultrapasse 
o teto de R$ 50,00 por ano, para cada unidade imobi liária. 
§ 4º - O valor previsto no § 2º deste artigo poderá  ser reajustado 
anualmente através de decreto do executivo, obedeci dos os valores 
divulgados pelos índices oficiais de pesquisa de in flação e mercado. 
§ 5º - A lei do IPTU VERDE será para conceder incen tivo fiscal aos 
contribuintes que tenham ou mantenham, em seus imóv eis, alternativas 
ecologicamente corretas de preservação do meio ambi ente. 
§ 6º - Na lei do IPTU VERDE deverão ser definidas p elo município as 
diretrizes ou requisitos necessários aos contribuin tes, para alcance 
desse benefício. 
§ 7º - O incentivo fiscal do IPTU VERDE será conced ido na forma de 
desconto sobre a tributação anual do imóvel, e será  instituído de 
forma que os valores abatidos não ultrapassem o lim ite de 10% do total 
lançado. 
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Art. 20 – Não se cobrará o imposto do imóvel urbano  que, 
cumulativamente, atenda às seguintes condições: 
I – esteja situado na zona 4 da planta genérica de valores, subúrbios 
ou zonas de expansão urbana; 
II - tenha área construída inferior a 60 m 2 (sessenta metros 
quadrados); 
III - destine-se à moradia do proprietário; 
IV – tenha área territorial igual ou inferior a 170 ,00 m 2 (cento e 
setenta metros quadrados); 
V - seja o único imóvel do proprietário ou possuido r; 
VI – que os rendimentos do proprietário não ultrapa ssem o valor de um 
salário mínimo por mês; 
VII – seja o proprietário reconhecidamente pobre, o u portador de 
alguma necessidade pessoal especial e justificada q ue o impeça de 
arcar com ônus tributários, nesses casos devendo ap resentar laudo 
técnico avalizado por assistente social do municípi o. 
Parágrafo Único – Os requisitos exigidos neste arti go deverão ser 
comprovados em processo regular, que poderá ser abe rto mediante 
requerimento do contribuinte, ou de ofício, por pro cedimento 
administrativo do município. 
 
Art. 21 – Contribuinte do imposto sobre a proprieda de predial e 
territorial urbana é o proprietário, o titular do d omínio útil, ou o 
possuidor, a qualquer título, do bem imóvel. 
Parágrafo Único – Considera-se também contribuinte o promitente 
comprador, o posseiro ou comodatário de imóveis per tencentes à União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, bem como a  quaisquer outras 
pessoas isentas ou não tributáveis. 
 
Art. 22 – A inscrição do imóvel se fará mediante re querimento do 
contribuinte, identificado documentalmente, que pre stará, sem prejuízo 
de outras exigidas pelo Poder Público, as seguintes  informações: 
I – destinação do imóvel; 
II – localização, área total, medidas, limites e co nfrontações; 
III – área construída, número de pavimentos, área d e cada pavimento, 
tipo de construção, número e natureza dos cômodos; 
IV – natureza do título aquisitivo, com os dados do  registro 
imobiliário, salvo àqueles que se trata de posse ap enas, sem escritura 
pública definitiva; 
V – valor venal, que atribui; 
VI – endereço para entrega de correspondência. 
Parágrafo Único – A critério do setor competente do  município, o 
cadastramento de que trata este artigo poderá ser f eito de ofício. 
 
CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS E DE  DIREITOS A ELES 
RELATIVOS 
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Art. 23 – O imposto sobre a transmissão de bens imó veis e de direitos 
a eles relativos tem como fato gerador: 
I – a transmissão “inter-vivos”, a qualquer título,  por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física;  
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as 
servidões; 
II – a cessão, por ato oneroso, de direitos relativ os a aquisição de 
bens imóveis. 
Parágrafo Único – O imposto de trata este artigo se  refere a atos e 
contratos relativos a imóveis situados no territóri o deste município. 
 
Art. 24 – Estão compreendidos na incidência do impo sto: 
I – a compra e venda; 
II – a dação em pagamento; 
III – a permuta; 
IV – o mandato em causa própria ou com poderes equi valentes para a 
transmissão de bem imóvel e respectivo substabeleci mento, ressalvado o 
disposto no inciso I do artigo 25; 
V – a arrematação, a adjudicação e a remissão; 
VI – o valor dos imóveis que, na divisão de patrimô nio comum ou na 
partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges separa dos ou divorciados, 
ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima  da respectiva 
meação ou quinhão; 
VII – o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII – a cessão de direitos decorrentes de compromi sso de compra e 
venda; 
IX – a cessão de direitos do arrematante ou do adju dicatório, depois 
de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
X – a cessão de direitos à sucessão; 
XI – a cessão de benfeitorias e construções em terr eno com promissão à 
venda ou alheio; 
XII – todos os demais atos onerosos traslativos de imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sob re imóveis. 
XIII – a transmissão de concessão de uso especial p ara fins de 
moradia, ou dos direitos dela decorrentes. 
 
Art. 25 – O imposto não incide: 
I – no mandato em causa própria ou com poderes equi valentes e seu 
substabelecimento, quando outorgado para o mandatár io receber a 
escritura definitiva do imóvel anteriormente transm itido; 
II – sobre a transmissão de bem imóvel, quando este  voltar ao domínio 
do antigo proprietário por força de retrovenda, de retrocessão ou 
pacto de melhor comprador; 
III – sobre a transmissão de bens ou direitos à Uni ão, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e respectivas autarqu ias e fundações; 
IV – sobre a transmissão de bens ou direitos a part idos políticos, 
templos de qualquer culto, instituição de educação ou assistência 
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social, para atendimento de suas finalidades essenc iais, ou delas 
decorrentes; 
V – sobre a transmissão de bens ou direitos incorpo rados ao patrimônio 
de pessoas jurídicas em realização de capital; 
VI – sobre a transmissão de bens ou direitos decorr entes de fusão, 
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica;  
VII – sobre a transmissão simples, promovida atravé s de contrato 
particular, de posse mantida sobre a área remanesce nte do município. 
Parágrafo Único – O disposto no inciso VII deste ar tigo não se aplica 
a imóveis onde tenha havido outorga de concessão de  uso especial para 
fins de moradia, sobre os quais prevalece o dispost o no artigo 24, 
inciso XIII. 
 
Art. 26 – Não se aplica o disposto nos incisos V a VII do artigo 
anterior, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a 
compra e venda desses bens ou direitos, a sua locaç ão ou arrendamento 
mercantil. 
 
Art. 27 - Para os fins previstos no artigo 26, cons idera-se 
preponderante a atividade quando mais de 50% da rec eita operacional do 
adquirente, nos dois anos anteriores à aquisição, d ecorrer dos 
contratos referidos naquele artigo, observado o dis posto no artigo 
seguinte. 
 
Art. 28 - Se o adquirente iniciar sua atividade apó s a aquisição, ou 
menos de dois anos antes dela, para efeito do dispo sto no artigo 
anterior serão consideradas as receitas relativas a os três exercícios 
subseqüentes à aquisição, e, verificada a preponder ância, o imposto 
passa a ser devido sobre o valor do bem ou direito,  à data da 
aquisição, corrigido monetariamente. 
 
Art. 29 - Não se caracteriza a preponderância quand o a transmissão de 
bens ou direitos for realizada em conjunto com a to talidade do 
patrimônio da pessoa jurídica alienante. 
 
Art. 30 – A base de cálculo do imposto é o valor de clarado pelas 
partes na transmissão dos bens ou direitos transmit idos.  
 
Art. 31 - O valor da base de cálculo não poderá ser  inferior ao valor 
venal apurado pelo município, na forma disposta no artigo 14. 
 
Art. 32 - Não serão abatidas do valor venal quaisqu er dívidas que 
onerem o imóvel transmitido. 
 
Art. 33 – O imposto de que trata este capítulo inci dirá sobre o valor 
dos bens ora transmitidos na forma prevista nos art igos 30 e 31, 
podendo, se assim entendido necessário pelo setor c ompetente do 
município, ser atualizado monetariamente de acordo com a variação dos 
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índices oficiais ocorrida durante o período compree ndido entre 
primeiro de janeiro e a data da ocorrência do ato. 
 
Art. 34 - Para fins de tributação do ITBI, não serã o considerados os 
descontos eventualmente concedidos sobre o valor fi scal apurado para 
cálculo do imposto sobre a propriedade predial e te rritorial urbana. 
 
Art. 35 - Na inexistência do lançamento do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana, os atos traslativos s omente poderão ser 
celebrados mediante a apresentação de certidão dess a circunstância, 
expedida pelo órgão competente. 
 
Art. 36 – O valor do imposto será obtido: 
I – nas transmissões através de financiamentos cont ratados com 
instituições bancárias autorizadas pelo Banco Centr al, pela aplicação 
da alíquota de 0,8% sobre o valor financiado; 
II – nas demais transmissões, pela aplicação da alí quota de 4% sobre a 
base de cálculo; 
III - nas transmissões por financiamentos de imóvei s pertencentes a 
loteamentos ou conjuntos habitacionais, quando cont ratados através de 
programas promovidos pelo governo estadual ou feder al, pela alíquota 
de 0,3% sobre o valor financiado. 
§ 1º – Se a parcela financiada for inferior à base de cálculo, sobre a 
diferença incidirá a alíquota prevista no inciso II . 
§ 2º - Através de lei ordinária poderá ser concedid o isenção do 
imposto previsto no inciso III deste artigo, se o p rograma 
habitacional do governo for implantado em parceria,  contrato, ou 
convênio com o município. 
 
Art. 37 – São contribuintes do imposto: 
I – os adquirentes dos bens ou direitos transmitido s; 
II – os cessionários, nas cessões de direitos decor rentes de 
compromissos de venda e compra. 
 
Art. 38 – O imposto será pago mediante documento pr óprio de 
arrecadação, na forma regulamentar. 
Parágrafo Único – A inexatidão ou omissão de elemen tos no documento de 
arrecadação sujeitará o contribuinte e os notários,  oficiais de 
registro de imóveis e seus prepostos, nos atos que intervirem, à multa 
correspondente a 1 UFM, vigente à data de sua verif icação. 
 
Art. 39 – Ressalvado o disposto nos artigos seguint es, o imposto será 
pago antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o  qual incide se 
celebrado por instrumento público, e no prazo de 10  dias de sua data 
se por instrumento particular. 
 
Art. 40 – Na arrematação, adjudicação, ou remissão,  o imposto será 
pago no prazo de 10 dias da assinatura pelo juiz do  respectivo auto. 
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Art. 41 - Nas transmissões realizadas por termo, em  virtude de 
sentença judicial, o imposto será pago dentro de 10  dias, contados da 
sentença que houver homologado seu cálculo. 
 
Art. 42 – O imposto não pago no vencimento será atu alizado 
monetariamente de acordo com os índices oficiais, d a data em que é 
devido até a data do efetivo pagamento, sofrendo os  seguintes 
acréscimos: 
I – multa equivalente a 20% quando recolhido espont aneamente pelo 
contribuinte; 
II – multa equivalente a 50% quando apurado pela fi scalização; 
III – juros moratórios de 1% ao mês, a partir do mê s imediato ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele. 
§ 1º - Os juros de mora incidirão sobre o valor do crédito tributário, 
assim considerado o principal atualizado monetariam ente. 
§ 2º - Quando apurado pela fiscalização recolhiment o de imposto feito 
com atraso sem a multa moratória será o contribuint e notificado para 
pagá-la no prazo de 10 dias, à razão de 30% do valo r do imposto 
devido, atualizada monetariamente e crescida dos ju ros de mora 
cabíveis, nos termos do parágrafo primeiro. 
 
Art. 43 – Comprovada a qualquer tempo pela fiscaliz ação a omissão de 
dados ou a falsidade das declarações consignadas na s escrituras ou 
instrumentos particulares de transmissão ou cessão,  o imposto ou sua 
diferença será exigido com o acréscimo da multa de 100%, calculada 
sobre o montante do débito apurado, sem prejuízo do s acréscimos 
devidos em razões de outras infrações eventualmente  praticadas. 
§ 1º - Pela infração prevista no “caput”  deste artigo respondem 
solidariamente com o contribuinte o alienante ou ce dente. 
§ 2º - Nos casos de omissão dos dados ou de documen tos demonstrativos 
das situações previstas, além das pessoas referidas  no parágrafo 
anterior, respondem solidariamente com o contribuin te, os notários e 
os oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos . 
 
Art. 44 – O débito vencido será encaminhado para co brança, com 
inscrição na dívida ativa. 
 
Art. 45 – Não serão lavrados, registrados, inscrito s ou averbados 
pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos, os 
atos e termos relacionados à transmissão de bens im óveis ou direitos a 
eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto  ou do 
reconhecimento administrativo da não incidência, im unidade ou isenção. 
 
Art. 46 – Os notários, oficiais de registro de imóv eis ou seus 
prepostos ficam obrigados: 
I – a facultar aos encarregados da fiscalização o e xame em cartório 
dos livros, autos e papéis que interessem à arrecad ação do imposto; 
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II – a fornecer aos encarregados da fiscalização, q uando solicitada, 
certidão dos atos lavrados ou registrados, concerne nte a imóveis ou 
direito a eles recebidos. 
III – a fornecer, na forma regulamentar, dados rela tivos às guias de 
recolhimento. 
 
Art. 47 – Os notários, oficiais de registro de imóv eis e seus 
prepostos, que infringirem os dispostos nos artigos  45 e 46 ficam 
sujeitos a multa de 20 UFM por item descumprido. 
 
CAPÍTULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
 
Art. 48 – O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu reza de competência 
do Município tem como fato gerador, ainda que esses  não se constituam 
como atividade preponderante do prestador, a presta ção, por empresas, 
notários e registradores, ou profissional autônomo com estabelecimento 
fixo ou não, de serviços de: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inc lusive de jogos 
eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de  programas de 
computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive in stalação, 
configuração e manutenção de programas de computaçã o e bancos de 
dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atuali zação de páginas 
eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qual quer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de q ualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e 
congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sina is de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centro de co nvenções, 
escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, e stádios, ginásios, 
auditórios, casas de espetáculos, parques de divers ões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer 
natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito d e passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia , rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e out ras estruturas de 
uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêne res. 
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4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade m édica, 
radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ress onância magnética, 
radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatório s, manicômios, 
casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e co ngêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudi ologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao t ratamento físico, 
orgânico e mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e 
congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização in vitr o e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos , sêmen e 
congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órg ãos e materiais 
biológicos de qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou trata mento móvel e 
congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 
prestação de assistência médica, hospitalar, odonto lógica e 
congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram atravé s de serviços de 
terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo 
operador do plano mediante indicação do rio. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-s ocorros e 
congêneres, na área veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.  
5.04 - Inseminação artificial, fertilização in vitr o e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órg ãos e materiais 
biológicos de qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou trata mento móvel e 
congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezame nto, alojamento e 
congêneres. 
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5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-v eterinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, ativid ades físicas e 
congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicur os e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congênere s. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes m arciais e demais 
atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, g eologia, urbanismo, 
construção civil, manutenção, limpeza, meio ambient e, saneamento e 
congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitet ura, geologia, 
urbanismo, paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou s ubempreitada, de 
obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e  de outras obras 
semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poço s, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 
instalação e montagem de produtos, peças e equipame ntos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestad or de serviços fora 
do local da prestação dos serviços, que fica sujeit o ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de v iabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de 
engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos bá sicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifício s, estradas, 
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de serviços fora do local  da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes,  assoalhos, 
cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisóri as, placas de gesso 
e congêneres, com material fornecido pelo tomador d o serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração  de pisos e 
congêneres. 
7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, trat amento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e ou tros resíduos 
quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jar dins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e po da de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualqu er natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, im unização, 
higienização, desratização, pulverização e congêner es. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, a dubação e 
congêneres. 
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7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviço s congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, 
lagoas, represas, açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de  obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação),  cartografia, 
mapeamento, levantamentos topográficos, batimétrico s, geográficos, 
geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e  outros serviços 
relacionados com a exploração e explotação de petró leo, gás natural e 
de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congê neres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagó gica e educacional, 
instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualq uer grau ou 
natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, méd io e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógic a e educacional, 
avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viage ns e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, a part-service 
condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência , residence-
service, suite service, hotelaria marítima, motéis,  pensões e 
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento  de serviço (o 
valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, 
fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, interme diação e execução 
de programas de turismo, passeios, viagens, excursõ es, hospedagens e 
congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação d e câmbio, de 
seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de 
previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação d e títulos em geral, 
valores mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação d e direitos de 
propriedade industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação d e contratos de 
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (fran chising) e de 
faturização (factoring). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação d e bens móveis ou 
imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens , inclusive aqueles 
realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Fut uros, por quaisquer 
meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
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10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, i nclusive o 
agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusi ve comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazename nto, vigilância e 
congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrest res automotores, de 
aeronaves e de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de b ens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, a rrumação e guarda 
de bens de qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e  congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e co ngêneres. 
12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óp eras, concertos, 
recitais, festivais e congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres . 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza físic a ou intelectual, 
com ou sem a participação do espectador. 
12.12 - Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia,  de eventos, 
espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, de sfiles, bailes, 
teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e c ongêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fecha dos ou não, 
mediante transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclór icos, trios 
elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, 
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas , de destreza 
intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e  eventos de 
qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, c inematografia e 
reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive t rucagem, dublagem, 
mixagem e congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive reve lação, ampliação, 
cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização.  
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicher ia, zincografia, 
litografia, fotolitografia. 
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14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 
conserto, restauração, blindagem, manutenção e cons ervação de 
máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motore s, elevadores ou de 
qualquer objeto. 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores. 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondiciona mento, pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galva noplastia, 
anodização, corte, recorte, polimento, plastificaçã o e congêneres, de 
objetos quaisquer. 
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquina s e equipamentos, 
inclusive montagem industrial, prestados ao usuário  final, 
exclusivamente com material por ele fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros , revistas e 
congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material fo r fornecido pelo 
usuário final, exceto aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em gera l. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou fin anceiro, inclusive 
aqueles prestados por instituições financeiras auto rizadas a funcionar 
pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consó rcio, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres, de carteira de clie ntes, de cheques 
pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive cont a-corrente, conta 
de investimentos e aplicação e caderneta de poupanç a, no País e no 
exterior, bem como a manutenção das referidas conta s ativas e 
inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares , de terminais 
eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em 
geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em ger al, inclusive 
atestados de idoneidade, atestados de capacidade fi nanceira e 
congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, re novação cadastral e 
congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emi tentes de Cheques 
sem Fundos CCF ou em quaisquer outros bancos cadast rais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos , comprovantes e 
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entr ega de documentos, 
bens e valores; comunicação com outra agência ou co m a administração 
central; licenciamento eletrônico de veículos; tran sferência de 
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veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; d evolução de bens em 
custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consult a a contas em 
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por  telefone, fac-
símile, internet e telex, acesso a terminais de ate ndimento, inclusive 
vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede  compartilhada; 
fornecimento de saldo, extrato e demais informações  relativas a contas 
em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, subs tituição, 
cancelamento e registro de contrato de crédito; est udo, análise e 
avaliação de operações de crédito; emissão, concess ão, alteração ou 
contratação de aval, fiança, anuência e congêneres;  serviços relativos 
à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisqu er bens, inclusive 
cessão de direitos e obrigações, substituição de ga rantia, alteração, 
cancelamento e registro de contrato, e demais servi ços relacionados ao 
arrendamento mercantil (leasing). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebime ntos ou pagamentos 
em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês , de câmbio, de 
tributos e por conta de terceiros, inclusive os efe tuados por meio 
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimen to; fornecimento de 
posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emis são de carnês, 
fichas de compensação, impressos e documentos em ge ral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de 
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais 
serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e v alores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio  em geral, edição, 
alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de con trato de câmbio; 
emissão de registro de exportação ou de crédito; co brança ou depósito 
no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento d e cheques de 
viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e  demais serviços 
relativos à carta de crédito de importação, exporta ção e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em gera l relacionadas a 
operações de câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação  e manutenção de 
cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débi to, cartão salário 
e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer;  serviços 
relacionados a depósito, inclusive depósito identif icado, a saque de 
contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, in clusive em 
terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e 
baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e s imilares, por 
qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de 
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inc lusive entre contas 
em geral. 
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15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação,  cancelamento e 
oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.  
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário , avaliação e 
vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e juríd ica, emissão, 
reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, 
emissão e reemissão do termo de quitação e demais s erviços 
relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipa l. 
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jur ídico, contábil, 
comercial e congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natur eza, não contida em 
outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa,  coleta, compilação 
e fornecimento de dados e informações de qualquer n atureza, inclusive 
cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expe diente, secretaria 
em geral, resposta audível, redação, edição, interp retação, revisão, 
tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou o rganização técnica, 
financeira ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e coloc ação de mão-de-
obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em carát er temporário, 
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos o u temporários, 
contratados pelo prestador de serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoçã o de vendas, 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidad e, elaboração de 
desenhos, textos e demais materiais publicitários. 
17.07 - Franquia (franchising). 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análise s técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração d e feiras, 
exposições, congressos e congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê. 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e  negócios de 
terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive j urídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer nat ureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou finan ceira. 
17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento , consulta, 
cadastro, seleção, gerenciamento de informações, ad ministração de 
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contas a receber ou a pagar e em geral, relacionado s a operações de 
faturização (factoring). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, se minários e 
congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobert ura de contratos de 
seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculad os a contratos de 
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobert ura de contratos de 
seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e  demais produtos de 
loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de aposta s, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de cap italização e 
congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhete s e demais produtos 
de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apo stas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de cap italização e 
congêneres. 
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroport uários, de 
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.  
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utili zação de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações , rebocador 
escoteiro, atracação, desatracação, serviços de pra ticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessóri os, movimentação de 
mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimen tação ao largo, 
serviços de armadores, estiva, conferência, logísti ca e congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aero porto, movimentação 
de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, c apatazia, 
movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeropo rtuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviá rios, metroviários, 
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive  suas operações, 
logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários  e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço 
ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de ser viços de 
conservação, manutenção, melhoramentos para adequaç ão de capacidade e 
segurança de trânsito, operação, monitoração, assis tência aos usuários 
e outros serviços definidos em contratos, atos de c oncessão ou de 
permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial 
e congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visua l, desenho 
industrial e congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização 
visual, banners, adesivos e congêneres. 
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24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbo s, placas, 
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.  
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão,  urna ou esquifes; 
aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de 
flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsa mento, 
embelezamento, conservação ou restauração de cadáve res. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadav éricos. 
25.03 - Planos ou convênio funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemit érios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de corr espondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pel os correios e suas 
agências franqueadas; courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de c orrespondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pel os correios e suas 
agências franqueadas; courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qu alquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de  qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.  
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e quími ca. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 
mecânica, telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônic a, eletrotécnica, 
mecânica, telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários , despachantes e 
congêneres. 
33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissário s, despachantes e 
congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, deteti ves e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, det etives e 
congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa , jornalismo e 
relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de impre nsa, jornalismo e 
relações públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e maneq uins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e ma nequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
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39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomen da. 
40.01 - Obras de arte sob encomenda. 
§ 1º - O imposto incide também sobre o serviço prov eniente do exterior 
do país ou cuja prestação se tenha iniciado no exte rior do país. 
§ 2º - O imposto de que trata esta lei incide ainda  sobre os serviços 
prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão ou c oncessão, com o 
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 
§ 3º - A incidência do imposto não depende da denom inação dada ao 
serviço prestado. 
 
Art. 49 - A base de cálculo do imposto é o preço do  serviço. 
§ 1º - Quando os serviços descritos pelo subitem 3. 03 da lista do 
artigo 48 desta lei forem prestados no território d e mais de um 
município, a base de cálculo será proporcional, con forme o caso, à 
extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, 
cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes,  existentes em cada 
município. 
§ 2º - Não se inclui na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos 
serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista d e serviços do 
artigo 48 desta lei. 
§ 3º - Quando os serviços a que se referem os itens  1, 2, 3, e 4 da 
tabela II do anexo I desta lei forem prestados por sociedades, estas 
ficarão sujeitas ao imposto calculado em relação a cada profissional 
habilitado, sócio, empregado ou não, que preste ser viço em nome da 
sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoa l. 
§ 4º - No caso dos serviços a que se refere o subit em 22.01 da lista 
do artigo 48, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto 
em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia 
explorada. 
§ 5º - Considera-se ocorrido o fato gerador do impo sto no local do 
estabelecimento prestador nos serviços executados e m águas marítimas, 
excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 
 
Art. 50 – O valor do imposto sobre serviços de qual quer natureza será 
obtido: 
I – mediante a aplicação da alíquota de 5% sobre a base de cálculo, 
quando o prestador for empresa; 
II – mediante a aplicação sobre a UFM, que será pre ço estimado do 
serviço, das alíquotas constantes no anexo I, tabel a I, quando o 
prestador for profissional autônomo. 
III – mediante a aplicação da alíquota de 1% sobre a base de cálculo, 
para os serviços de notários e registradores. 
§ 1º - A alíquota prevista no inciso III deste arti go é retroativa, 
alcançando tributos devidos desde 2004, em fase de cobrança. 
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§ 2º – Ressalvam-se da alíquota prevista no inciso I deste artigo as 
empresas participantes do Simples Nacional ou Micro empreendedor 
Individual – MEI, cuja tributação obedecerá ao esta belecido na 
legislação federal pertinente. 
 
Art. 51 - Contribuinte é o prestador do serviço. 
Parágrafo Único – A identificação prevista neste ar tigo não exonera da 
responsabilidade tributária os tomadores de serviço s, previstos no 
artigo 56 desta lei. 
 
Art. 52 – Não são contribuintes os que prestam serv iços em relação de 
emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e m embros de conselhos 
consultivo e fiscal de sociedades. 
 
Art. 53 – O serviço considera-se prestado e o impos to devido no local 
do estabelecimento prestador ou, na falta do estabe lecimento, no local 
do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses pre vistas nos incisos 
I a XX, quando o imposto será devido no local: 
I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na 
falta de estabelecimento, onde ele estiver domicili ado, na hipótese do 
§ 1º do artigo 48 desta Lei;  
II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas  e outras 
estruturas, no caso dos serviços descritos no subit em 3.04 do artigo 
48; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços des critos no subitem 
7.02 e 7.19 do artigo 48; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos n o subitem 7.04 do 
artigo 48; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, por tos e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 do a rtigo 48; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, inci neração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação fina l de lixo, rejeitos 
e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços d escritos no subitem 
7.09 do artigo 48; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conserva ção de vias e 
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subit em 7.10 do artigo 
48; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do co rte e poda de 
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 do artigo 48; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualqu er natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos  serviços descritos 
no subitem 7.12 do artigo 48; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, a dubação e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subit em 7.14 do artigo 
48; 
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XI - da execução dos serviços de escoramento, conte nção de encostas e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subit em 7.15 do artigo 
48; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços d escritos no subitem 
7.16 do artigo 48; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.01 do artigo 48; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados , segurados ou 
monitorados, no caso dos serviços descritos no subi tem 11.02 do artigo 
48; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, a rrumação e guarda 
do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 1 1.04 do artigo 48; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subi tens do item 12, 
exceto o 12.13, do artigo 48; 
XVII - do Município onde está sendo executado o tra nsporte, no caso 
dos serviços descritos pelo subitem 16.01 do artigo  48; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obr a ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no c aso dos serviços 
descritos pelo subitem 17.05 do artigo 48; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a  que se referir o 
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 17.09 do artigo 48; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodo viário, ferroviário 
ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo  item 20 do artigo 
48. 
 
Art. 54 – Os contribuintes sujeitos ao pagamento do  imposto na forma 
dos incisos I e III do artigo 50 deverão manter esc rituração, ainda 
que simplificada, segundo as disposições regulament ares. 
§ 1º - Ao final de cada mês será emitida guia do va lor apurado, para 
pagamento até o dia 10 do mês subseqüente. 
§ 2º - O descumprimento da obrigação imposta no “ca put” deste artigo, 
sujeitará o contribuinte ao arbitramento do imposto , independente de 
imposição da penalidade cabível. 
 
Art. 55 – A obrigação tributária independe de: 
I – existência de estabelecimento fixo; 
II – obtenção de lucro; 
III – habitualidade; 
IV – cumprimento das exigências legais ou regulamen tares; 
V – recebimento do preço no mês ou exercício em que  foi prestado o 
serviço. 
 
Art. 56 – Será responsável pela retenção e recolhim ento do imposto: 
I – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, t omadora ou 
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3 .04, 7.02, 7.04, 
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7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17 .05 e 17.09 do 
artigo 48; 
II – o proprietário do bem imóvel, o dono da obra, ou o empreiteiro, 
dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7. 05; 
III – o tomador ou intermediário de serviço proveni ente do exterior do 
país ou cuja prestação se tenha iniciado no exterio r do país. 
Parágrafo Único – Os responsáveis a que se refere e ste artigo estão 
obrigados ao recolhimento integral do imposto devid o, multas e 
acréscimos legais, independentemente de ter sido ef etuada sua retenção 
na fonte. 
 
Art. 57 – São isentos do imposto os serviços: 
I – prestado por engraxate ambulante; 
II – prestados por associações culturais, recreativ as e beneficentes, 
para atendimento de suas finalidades; 
III – de diversão pública com fins beneficentes ou considerados de 
interesse da comunidade pelo órgão de educação e cu ltura do município. 
 
Art. 58 – O contribuinte providenciará sua inscriçã o junto ao órgão 
competente do município antes de iniciar suas ativi dades. 
 
TÍTULO III 
DAS TAXAS 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
 
Art. 59 – Taxa é o tributo cuja obrigação tem por f ato gerador o 
exercício do poder de polícia ou a utilização, efet iva ou potencial, 
de serviço público específico ou divisível, prestad o ao contribuinte 
ou posto à sua disposição. 
 
Art. 60 – As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 
 
Art. 61 – Considera-se poder de polícia a atividade  da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, in teresse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção d e fato, em razão do 
interesse público concernente à segurança, à higien e, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção ou do mercado, a o exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou a utorização do poder 
público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à p ropriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos. 
 
Art. 62 – Os serviços públicos a que se refere o ar tigo 59 consideram-
se: 
I – utilizados pelo contribuinte, 
a) efetivamente, quando por ele usufruído a qualque r título; 
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b) potencialmente, quando, de utilização compulsóri a, sejam postos à 
sua disposição mediante atividade administrativa em  efetivo 
funcionamento. 
II – específicos, quando possam ser destacados em u nidades autônomas 
de intervenção, utilidade ou necessidade pública. 
III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização,  separadamente, por 
parte de cada um de seus usuários. 
 
Art. 63 – As taxas componentes do sistema tributári o municipal são 
exclusivamente as constantes deste título, com as c ompetências e 
limitações nele previstas, a saber: 
I – taxas de licença; 
II – taxas de serviços; 
III – taxas de expediente; 
IV – taxas de vigilância sanitária. 
 
Art. 64 – As taxas podem ser cobradas isoladamente ou em conjunto com 
outros tributos, devendo neste caso constar obrigat oriamente nos 
avisos os elementos distintivos de cada um deles e seus respectivos 
valores. 
 
CAPÍTULO II 
DAS TAXAS DE LICENÇA 
SEÇÃO I 
DAS NORMAS GERAIS 
 
Art. 65 – A taxa de licença tem como fato gerador o  exercício do poder 
de polícia, mediante a realização de diligências, e xames, inspeções, 
vistorias, fiscalizações e demais atos administrati vos que visem 
assegurar o cumprimento da lei e da ordem, a preser vação dos costumes, 
e a garantia dos direitos individuais ou coletivos.  
Parágrafo Único – O poder de polícia será exercido nos limites do 
município, em relação a quaisquer atividades ou ato s, lucrativos ou 
não, dependentes de prévia licença, nos termos dest a lei. 
 
Art. 66 – As taxas de licença são devidas para: 
I – localização e funcionamento de estabelecimentos  industriais, 
comerciais, agro-pastorais, de prestação de serviço s e outros 
destinados ao exercício de profissões ou atividades , inclusive de 
depósitos e guarda de materiais; 
II – funcionamento em horário especial dos estabele cimentos referidos 
no inciso anterior; 
III – exercício de comércio eventual ou ambulante; 
IV – publicidade; 
V – ocupação do solo em vias e logradouros públicos ; 
VI – escavação e retirada de materiais do subsolo; 
VII – execução de obras. 
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Art. 67 – A base de cálculo das taxas de licença é a Unidade Fiscal de 
Referência do Município (UFM). 
 
Art. 68 – O valor das taxas de licença será obtido mediante a 
aplicação das alíquotas constantes do anexo II, tab ela I a VII desta 
Lei. 
 
Art. 69 – As taxas de licença serão arrecadadas ant es do início das 
atividades, ou da prática dos atos sujeitos ao pode r de polícia. 
 
Art. 70 - Contribuinte da taxa de licença é a pesso a física ou 
jurídica interessada no exercício de atividades ou prática de atos, 
sujeitos à sua incidência. 
 
SEÇÃO II 
TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS 
 
Art. 71 – Qualquer pessoa física ou jurídica que pr etenda localizar e 
fazer funcionar estabelecimento destinado à produçã o agro-pastoril, 
indústria, comércio, operações financeiras, prestaç ões de serviços, ou 
atividades afins, inclusive depósitos, somente pode rá se instalar e 
iniciar suas atividades mediante prévia licença e p agamento da taxa 
para localização e funcionamento. 
§ 1º - A cobrança da taxa independe da concessão da  licença. 
§ 2º - A licença será válida para o exercício em qu e foi concedida e 
será cobrada pela localização e funcionamento quand o do primeiro 
licenciamento, e apenas pelo funcionamento nos exer cícios posteriores. 
§ 3º - Sempre que ocorrer mudança de ramo de ativid ade, alterações nas 
características do estabelecimento ou transferência  de local, será 
cobrada nova taxa e, se for o caso, concedida a res pectiva licença. 
 
Art. 72 – A concessão da licença depende se serem a dequadas à espécie 
de atividade as condições de localização, higiene e  segurança do 
estabelecimento, conforme legislação aplicável, sem  prejuízo da ordem 
e tranqüilidade públicas. 
§ 1º – Não será concedida a licença quando no ender eço pretendido 
constar localizado outro contribuinte, seja pessoa física ou jurídica. 
§ 2º - A constatação de que trata o parágrafo anter ior poderá ser 
feita através dos dados constantes nos cadastros da  prefeitura, ou 
através de diligência “in loco”, pela fiscalização municipal. 
§ 3º - Ressalva-se da exigência prevista no § 1º de ste artigo se o 
endereço ocorrer em prédios comerciais subdivididos , quando o local 
pretendido estiver em galerias ou boxes distintos d aquele ocupado pelo 
outro contribuinte. 
 
Art. 73 – A licença poderá ser cassada, a qualquer tempo, fechando-se 
o estabelecimento, se deixarem de existir as condiç ões que legitimaram 
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a concessão da licença, ou quando o contribuinte, m esmo após aplicação 
das penalidades cabíveis, não cumprir as determinaç ões da prefeitura 
para regularizar a situação do estabelecimento. 
 
Art. 74 – Nos casos de atividades múltiplas exercid as no mesmo 
estabelecimento, desde que sejam de ramos distintos , será cobrada uma 
taxa para cada atividade. 
Parágrafo Único – O disposto no caput deste artigo não se aplica sobre 
as atividades múltiplas que, ainda que intituladas separadamente, 
forem reconhecidas como correlatas entre si. 
 
Art. 75 – O funcionamento de estabelecimento sem pr évia licença 
sujeitará o infrator em multa equivalente a 200% do  valor da UFM. 
Parágrafo Único – A reincidência na mesma infração ou a não 
regularização nos 30 dias seguintes ao da lavratura  do primeiro auto 
de infração, sujeitará o infrator à nova multa corr espondente ao dobro 
da prevista no “caput”  deste artigo. 
 
Art. 76 – O contribuinte é obrigado a comunicar ao setor competente da 
prefeitura para fins de atualização cadastral, no p razo de 30 dias da 
ocorrência, as seguintes alterações: 
I – da razão social ou do ramo de atividade; 
II – da forma societária. 
Parágrafo Único – A comunicação de que trata este a rtigo deverá ser 
instruída com documento comprobatório da alteração.  
 
SEÇÃO III 
DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 
EM HORÁRIO ESPECIAL 
 
Art. 77 – Poderá ser concedida licença para funcion amento de 
estabelecimento fora do horário normal de abertura e fechamento, 
mediante o pagamento da taxa de licença especial. 
§ 1º - Para fins deste artigo considera-se horário normal a atividade 
com carga horária máxima de 60 horas por semana, qu ando de 
estabelecimento que funcione da forma seguinte: 
I – de segunda a sábado, abertura às 08h00 e fecham ento às 18h00; 
II – das 60 horas previstas no § 1º deverão ser des contadas, quando 
ocorrerem dias santos, feriados municipais, estadua is ou federais, no 
período de segunda a sábado, situação em que perman ecerão fechados;  
IV – aos domingos permanecendo fechados. 
§ 2º - Para fins de tributação da taxa de licença, será aplicada da 
seguinte forma: 
I – horário normal, na forma prevista no § 1º deste  artigo: será 
tributado pela taxa normal, sem cobrança de taxa es pecial;  
II – horário especial 1 para estabelecimentos que, mesmo funcionando 
em horário diverso do normal não exceda a carga de 60 horas por semana 
regular, assim considerada àquela sem ocorrência de  feriado: será 
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tributado pela taxa normal, mais a taxa de horário especial que será 
equivalente a 20% do valor daquela; 
III – horário especial 2 para estabelecimentos que,  funcionando em 
horário diverso do normal excedam a carga de 60 hor as por semana: será 
tributado pela taxa normal, mais a taxa de horário especial que será 
equivalente a 40% do valor daquela; 
IV - horário especial 3 exclusivamente para estabel ecimentos do ramo 
de supermercados, hipermercados, ou semelhantes, qu e, funcionando em 
horário diverso do normal mantenham suas atividades  de segunda a 
segunda regularmente, excedendo a carga de 60 horas  por semana: será 
tributado pela taxa normal, mais a taxa de horário especial que será 
equivalente a 60% do valor daquela. 
§ 3º - O município poderá conceder licença para fun cionamento de 
estabelecimentos em horário diverso das previsões a nteriores, mesmo 
finais de semana, quando requeridos para realização  de aniversários, 
comemorações, ou promoções, limitando-se a dois per íodos, de dois dias 
corridos cada, ou dois finais de semana, por ano, n ão-cumulativos, 
para cada empresa. 
§ 4º - A licença prevista no § 3º deste artigo é su jeita ao prévio 
recolhimento de taxa específica, prevista no item 4 , da Tabela II, do 
Anexo II, deste código. 
 
Art. 78 – A licença para funcionamento em horário e special será válida 
para o exercício em que foi expedida, salvo àquelas  previstas no § 3º 
do artigo anterior. 
 
Art. 79 – O funcionamento fora do horário normal, s em prévia licença, 
sujeitará o infrator à multa equivalente a 400% da UFM. 
 
SEÇÃO IV 
DA TAXA DE LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DE 
COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE 
 
Art. 80 – O exercício do comércio eventual ou ambul ante poderá ser 
exercido em caráter precário e de forma regular, po r profissional 
autônomo, para o que dependerá licença especial, a qual será concedida 
de conformidade com as previsões deste código, sem prejuízo das 
disposições do Código de Posturas Municipal e demai s legislações 
correlatas, e sujeito à tributação de taxas. 
§ 1º - A taxa de licença para o exercício de comérc io eventual ou 
ambulante será devida por ano, mês ou dia. 
§ 2º  - Considera-se eventual a prática de comércio em de terminadas 
épocas do ano, especialmente por ocasião de festivi dades ou 
comemorações, em locais previamente autorizados e d elimitados pela 
prefeitura; 
§ 3º - Considera-se ambulante a prática individual em instalações 
removíveis, tais como: balcões, barracas, mesas, ta buleiros, veículos, 
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motorizados ou não, colocados em vias ou logradouro s públicos, sem 
estabelecimento fixo. 
§ 4º - A atividade poderá ser: 
I - localizada: quando o ambulante recebe licença p ara ocupação de uma 
área definida e exerce sua atividade de forma contí nua, com auxílio de 
veículo automotivo ou não, ou equipamento desmontáv el ou removível; 
II - móvel: quando o ambulante recebe a licença par a atuar de forma 
esporádica em locais de aglomeração temporária de p essoas, tais como 
estádios, parques, exposições e eventos comemorativ os; 
III - efetivo: quando o ambulante recebe a licença para atuar de forma 
contínua, carregando junto ao corpo sua mercadoria,  ou equipamento, e 
em circulação. 
 
Art. 81 – Através de decreto serão definidas as ati vidades que possam 
ser exercidas em instalações removíveis nas vias e logradouros 
públicos. 
 
Art. 82 – O pagamento da taxa de licença prevista n esta seção não 
exonera o contribuinte da taxa de licença para ocup ação do solo. 
 
Art. 83 – É vedado o exercício de comércio eventual  ou ambulante sem a 
prévia licença municipal. 
§ 1º - Incluem-se na proibição deste artigo os come rciantes de 
estabelecimentos fixos que pretenderem praticar com ércio eventual ou 
ambulante. 
§ 2º - A prefeitura fornecerá ao licenciado cartão de identificação, 
que conterá as características essenciais da inscri ção. 
 
Art. 84 – O exercício irregular de comércio eventua l ou ambulante 
sujeitará o infrator: 
I – ao pagamento de multa correspondente a 100% do valor da UFM, e, 
II – à apreensão das mercadorias encontradas em seu  poder, mesmo se 
pertencentes a outros comerciantes, para garantia d a regularização e 
pagamento da multa referida no inciso anterior. 
 
Art. 85 – São isentos do pagamento da taxa de licen ça de que trata 
esta seção: 
I – os feirantes que comercializam mercadorias de p rodução agrícola 
própria, devidamente comprovado; 
II – os ambulantes portadores de deficiência física . 
 
SEÇÃO V 
DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 
 
Art. 86 – A exploração ou utilização de meios de pu blicidade em vias e 
logradouros públicos, ou em locais acessíveis ou vi síveis ao público, 
com ou sem cobrança de ingresso, fica sujeita à pré via licença da 
prefeitura e ao pagamento da taxa de licença para p ublicidade. 
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Art. 87 – O pedido de licença deve ser instruído co m a descrição 
pormenorizada do meio e da forma de publicidade a s erem utilizados, 
sua localização e demais características essenciais . 
Parágrafo Único – Se o local onde se fará a publici dade não for de 
propriedade do licenciado, deverá ele juntar ao ped ido a autorização 
do proprietário. 
 
Art. 88 – A taxa de licença para publicidade será c obrada por ano, mês 
ou dia. 
 
Art. 89 – A publicidade deverá ser mantida em bom e stado de 
conservação e em perfeitas condições de segurança, sob pena de multa 
equivalente a 100% do valor da UFM e a cassação da licença. 
 
Art. 90 – A publicidade realizada em desacordo com as disposições 
desta lei sujeitará o infrator à multa equivalente a 100% do valor da 
UFM. 
 
Art. 91 – São isentos do pagamento da taxa de licen ça para 
publicidade: 
I – placas indicativas de: 
a) hospitais, casas de saúde, pronto socorros e amb ulatórios médicos; 
b) sítios, chácaras, granjas e fazendas; 
c) trânsito e tráfego; 
d) nomes de firmas, engenheiros e/ou arquitetos res ponsáveis pelo 
projeto ou execução, desde que colocadas no local d as obras; 
II – propaganda eleitoral, política ou de atividade  sindical; 
III – promoção de eventos de cunho religioso, de pr omoção e 
assistência social, ou de atividades da administraç ão pública direta, 
indireta ou fundacional; 
IV – placas colocadas nos vestíbulos de edifícios, nas portas de 
consultórios, escritórios e residências, identifica doras de 
profissionais liberais, desde que contenham apenas o nome e a 
profissão dos interessados; 
V – nomes de empresas, sejam razão social ou nome f antasia, desde que 
pintado ou instalado na fachada do estabelecimento,  para identificação 
do mesmo. 
Parágrafo Único – As identificações referidas no in ciso V se referem 
exclusivamente ao prédio da empresa, não se estende ndo a muros, 
dependências, ou outras instalações. 
 
SEÇÃO VI 
DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO 
EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 
 
Art. 92 – Entende-se por ocupação do solo a instala ção provisória de 
balcões, mesas, barracas, tabuleiros, quiosques, ap arelhos ou 
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quaisquer outros móveis ou utensílios, depósitos de  materiais, para 
fins comerciais ou de prestação de serviços, e esta cionamento de 
veículos, motorizados ou não, em locais previamente  autorizados e 
delimitados pela prefeitura. 
§ 1º - Estão sujeitos à tributação da taxa de que t rata esta seção os 
veículos utilizados para exploração de serviços de táxis e moto-táxis, 
devida pelo estacionamento nos pontos autorizados p elo município. 
§ 2º - A licença referida no § 1º terá validade par a o ano em que for 
expedida. 
§ 3º - Os contribuintes em atividade de táxis ou mo to-táxis serão 
tributados anualmente, cujas taxas são devidas pela  renovação da 
licença. 
 
Art. 93 – A falta da licença prevista nesta seção s ujeitará o 
ocupante: 
I – ao pagamento de multa correspondente a 200% do valor da UFM; 
II – à apreensão de mercadorias encontradas em seu poder e dos bens 
utilizados para a ocupação, mesmo se pertencentes a  outras pessoas, 
para garantia da regularização e pagamento da multa  referida no inciso 
anterior. 
 
SEÇÃO VII 
DA TAXA DE LICENÇA PARA ESCAVAÇÃO 
E RETIRADA DE MATERIAIS DO SUBSOLO 
 
Art. 94 – A escavação para a retirada de material e xistente no subsolo 
de terreno situado no município somente será permit ida após a 
concessão de licença da prefeitura, obedecidas às s eguintes condições: 
I – o pedido de vistoria e licença deverá ser feito  pelo proprietário 
do imóvel ou pessoa por ele devidamente autorizada;  
II – o pedido deverá ser instruído com o comprovant e da propriedade e 
a planta do local; 
III – a assinatura de termo pelo proprietário ou pe la pessoa 
autorizada, obrigando-se em repor o terreno no níve l exigido pela 
prefeitura, se for o caso. 
§ 1º - A licença de que trata esta seção não se apl ica à exploração de 
jazidas dependentes de autorização federal. 
§ 2º - No caso do interessado não ser proprietário do imóvel, deverá 
apresentar autorização por escrito dos proprietário s, bem como 
procuração para representá-los, sempre com reconhec imento de firma.  
§ 3º - Para obtenção da licença poderá o município exigir, conforme o 
caso, a apresentação de licenças do DEPRN, CETESB, DNPM e Forças 
Armadas. 
 
Art. 95 – A falta da licença sujeitará o infrator: 
I – ao pagamento de multa correspondente a 800% do valor da UFM; 
II – à apresentação e remoção do aparelhamento; 
III – à paralisação dos trabalhos; 
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IV - às medidas administrativas ou judiciais necess árias para 
reparação dos danos causados. 
 
SEÇÃO VIII 
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
 
Art. 96 – A construção, reconstrução, reforma, repa ro, acréscimo ou 
demolição de edifícios, casas, edículas ou muros, a ssim como o 
arruamento, desmembramento ou loteamento de terreno s, e quaisquer 
outras obras, são sujeitas à prévia licença da pref eitura e ao 
pagamento da taxa de licença para execução de obras . 
 
Art. 97 – A licença terá prazo de validade fixado d e acordo com a 
natureza, extensão e complexidade da obra, e soment e será concedida 
mediante aprovação prévia da planta ou projeto, de acordo com as 
normas urbanísticas aplicáveis. 
Parágrafo Único – O prazo de licença poderá ser ren ovado, caso a obra 
não seja concluída dentro do estipulado. 
 
Art. 98 – São isentos da taxa de licença para execu ção de obras: 
I – a limpeza ou pintura, interna ou externa, de pr édios, muros, 
fachadas ou gradis; 
II – a construção de muros no alinhamento e de pass eios, quando do 
tipo aprovado pela prefeitura; 
III – a construção de barracões destinados à guarda  de materiais para 
as obras já devidamente licenciadas, desde que demo lidos antes da 
expedição do “habite-se”; 
IV – a construção econômica de pequeno porte, reali zada em mutirão, 
para residência de seu proprietário. 
 
CAPÍTULO III 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS 
SEÇÃO I 
DAS NORMAS GERAIS 
 
Art. 99 – As taxas de serviços têm como fato gerado r a utilização 
efetiva ou potencial de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.  
 
Art. 100 – O serviço público a que se refere o arti go anterior 
considera-se: 
I – utilizado pelo contribuinte, 
a) efetivamente, quando por ele usufruído a qualque r título; 
b) potencialmente, quando, de utilização compulsóri a, seja posto à sua 
disposição mediante atividade administrativa em efe tivo funcionamento; 
II – específico, quando possa ser destacado em unid ades autônomas de 
intervenção, utilidade ou necessidade públicas; 
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III – divisíveis, quando susceptível de utilização separadamente por 
cada um de seus usuários. 
 
Art. 101 – Ficam instituídas as seguintes taxas de serviços: 
I – limpeza pública; 
II – emplacamento e numeração. 
 
Art. 102 – A base de cálculo das taxas de serviços é a UFM. 
 
Art. 103 – O valor das taxas de serviços será calcu lado mediante a 
aplicação das alíquotas constantes do anexo III des ta lei sobre a base 
de cálculo, considerada a testada do imóvel do cont ribuinte. 
 
Art. 104 – Contribuinte das taxas de serviços é o u suário efetivo ou 
potencial de serviço público específico e divisível , prestado ou 
colocado à sua disposição. 
 
Art. 105 – As taxas de serviços serão cobradas anua lmente, com base 
nos dados cadastrais do contribuinte, nos prazos, c ondições e locais 
indicados no regulamento. 
 
SEÇÃO II 
DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 
 
Art. 106 – Considera-se limpeza pública os serviços  de: 
I – varrição, lavagem e irrigação de ruas, calçadas  e sarjetas; 
II – limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lo bo, galerias de 
águas pluviais e córregos; 
III – a coleta de lixo domiciliar, executada ou man tida pelo 
município. 
§ 1º – Para a cobrança da taxa de limpeza é necessá rio que haja a 
prestação ou disposição de pelo menos um dos serviç os previstos no 
artigo anterior.  
§ 2º - A taxa de limpeza pública só incide sobre im óvel construído. 
 
SEÇÃO III 
DA TAXA DE EMPLACAMENTO E NUMERAÇÃO 
 
Art. 107 – A taxa de serviço de emplacamento e nume ração de prédio é 
devida pela prestação dos serviços de emplacamento ou numeração de 
prédios. 
 
CAPÍTULO IV 
DA TAXA DE EXPEDIENTE 
 
Art. 108 – A taxa de expediente tem como fato gerad or o ingresso de 
requerimentos, petições, papéis ou documentos em qu alquer repartição 
municipal, para exame, apreciação ou despacho e, se  for o caso, a 
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conseqüente expedição de certidões, atestados, cert ificados, alvarás, 
averbações, autenticações, cópias, ou buscas, regis tros e anotações, e 
a confecção de carnês, avisos de pagamento, boletos  de cobrança, 
parcelamentos, e outros semelhantes, sejam esses ex pedidos por 
solicitação do contribuinte ou de ofício. 
 
Art. 109 – A base de cálculo da taxa de expediente é a UFM. 
 
Art. 110 – O valor da taxa de expediente será calcu lado mediante a 
aplicação das alíquotas constantes da tabela I do a nexo IV, sobre a 
base de cálculo. 
 
Art. 111 – A taxa de expediente será cobrada no ato  do protocolo de 
qualquer dos documentos referidos no artigo 108. 
Parágrafo Único - Quando referentes à emissão de av isos ou carnês, 
será cobrada no mesmo documento de arrecadação do t ributo ou débito, e 
com vencimentos idênticos aos das parcelas ora cobr adas. 
 
Art. 112 – A taxa de expediente não incide: 
I - nos documentos protocolados originários de outr os setores do 
executivo, do legislativo e judiciário, e de outros  órgãos 
pertencentes ao governo, estadual ou federal; 
II - nos documentos protocolados por particulares q ue versem sobre a 
manutenção de serviços públicos, tais como guias e sarjetas, passeios, 
pavimentação, tubulações, pontes, e outros correlat os; 
III - nos documentos protocolados por entidades fil antrópicas, 
religiosas, assistenciais, e outras isentas ou não- tributáveis; 
IV – nos pedidos de certidão para defesa de direito s ou esclarecimento 
de situação de interesse pessoal protocolados por p essoa 
reconhecidamente pobre. 
Parágrafo Único – A situação de pobreza referida no  inciso IV deste 
artigo deverá ser comprovada através de laudo técni co avalizado por 
assistente social do município. 
 
Art. 113 – Contribuinte da taxa de expediente é o r equerente ou 
interessado no ato municipal. 
 
CAPÍTULO V 
DA TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
 
Art. 114 – A taxa de vigilância sanitária, fundada no poder de polícia 
do Município, concernente ao controle da saúde públ ica e bem-estar da 
população, tem como fato gerador a fiscalização dos  estabelecimentos, 
atividades, habitações, produtos, embalagens, utens ílios e quaisquer 
equipamentos, para efeito de verificação do cumprim ento da legislação 
sanitária a que se submetem. 
Parágrafo Único – A cobrança da taxa de que trata o  “caput” obedecerá 
legislação específica. 
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TÍTULO IV 
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
 
Art. 115 – A contribuição de melhoria tem como fato  gerador o 
acréscimo no valor do imóvel localizado nas áreas b eneficiadas direta 
ou indiretamente por obras públicas. 
 
Art. 116 – Será devida a contribuição de melhoria n os casos de 
valorização de imóveis de propriedade privada, em v irtude de qualquer 
das seguintes obras públicas: 
I – abertura, alargamento, pavimentação, iluminação , arborização, 
esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e  vias públicas; 
II – construção e ampliação de parques, campos de d esportos, pontes, 
túneis e viadutos; 
III – construção e ampliação de sistemas de trânsit o rápido, inclusive 
todas as obras e edificações necessárias ao funcion amento dos 
sistemas; 
IV – serviços e obras de abastecimento de água potá vel, esgotos, 
instalações de redes elétricas, telefônicas, transp ortes e 
comunicações em geral, ou de suprimento de gás, fun iculares, 
ascensores e instalações de comodidade pública; 
V – proteção contra inundações, erosão, e de saneam ento e drenagem em 
geral, retificação de cursos de água; 
VI – construção, pavimentação, e melhoramentos de e stradas; 
VII – aterros e realizações de embelezamento em ger al, inclusive 
desapropriações em desenvolvimento de plano paisagí stico. 
 
Art. 117 – A base de cálculo da contribuição de mel horia é o 
incremento valorativo que a obra propicia ao imóvel  do contribuinte. 
 
Art. 118 – A contribuição de melhoria será cobrada adotando-se como 
critério o benefício resultante da obra, calculado através de índices 
cadastrais das respectivas zonas de influência, a s erem fixados em 
regulamentação desta lei. 
§ 1º - A apuração, dependendo da natureza das obras , far-se-á levando 
em conta a situação do imóvel na zona de influência , sua testada, 
área, finalidade de exploração econômica e outros e lementos a serem 
considerados, isolada ou conjuntamente. 
§ 2º - A determinação da contribuição de melhoria f ar-se-á rateando 
proporcionalmente o custo parcial ou total das obra s entre todos os 
imóveis incluídos nas respectivas zonas de influênc ia. 
§ 3º - A contribuição de melhoria será cobrada dos proprietários de 
imóveis de domínio privado situados nas áreas diret a e indiretamente 
beneficiadas pela obra. 
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Art. 119 – Para o cálculo do custo da obra serão co mputadas as 
despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapr opriações, 
administração, execução e financiamento, inclusive prêmio de reembolso 
e outras de praxe em financiamento ou empréstimos, e terá sua 
expressão monetária atualizada na época do lançamen to, mediante 
aplicação de índices de correção monetária. 
§ 1º - Serão incluídos nos orçamentos de custo das obras todos os 
investimentos necessários para que os benefícios de las decorrentes 
sejam integralmente alcançados pelos imóveis situad os nas respectivas 
zonas de influência. 
§ 2º - A porcentagem do custo real a ser cobrada me diante contribuição 
de melhoria será fixada tendo em vista a natureza d a obra, os 
benefícios para os usuários, as atividades econômic as predominantes e 
o desenvolvimento da zona de influência. 
§ 3º - O valor da contribuição de melhoria será a i mportância 
correspondente à valorização implementada ao imóvel , porém, 
respeitando-se como teto a soma dos custos despendi dos para realização 
das obras ou benfeitorias. 
 
Art. 120 – Para cobrança da contribuição de melhori a a administração 
deverá publicar edital, contendo, entre outros, os seguintes 
elementos: 
I – delimitação das áreas direta e indiretamente be neficiadas e a 
relação dos imóveis nela compreendidos; 
II – memorial descritivo do projeto; 
III – orçamento total ou parcial do custo das obras ; 
IV – determinação da parcela do custo das obras a s er ressarcida pela 
contribuição, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis 
beneficiados. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo aplica-se  também aos casos 
de cobrança de contribuição de melhoria por obras p úblicas em 
execução, constantes de projetos ainda não concluíd os. 
 
Art. 121 – Os proprietários de imóveis situados nas  zonas beneficiadas 
pelas obras públicas têm o prazo de 30 dias, a cont ar da data da 
publicação do edital referido no artigo 120, para a  impugnação de 
qualquer dos elementos dele constantes, cabendo ao impugnante o ônus 
da prova. 
 
Art. 122 – A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os 
documentos que a fundamentam, mencionará obrigatori amente: 
I – a autoridade a quem é dirigida; 
II – a qualificação do impugnante; 
III – os motivos de fato e de direito que a fundame ntam; 
IV – as diligências que o impugnante pretenda sejam  efetuadas, expondo 
motivos que as que as justifiquem. 
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Art. 123 – A autoridade determinará, de ofício ou a  requerimento do 
impugnante, a realização de diligências, inclusive perícias quando 
entende-las necessárias, indeferindo as que conside rar prescindíveis 
ou impraticáveis. 
Parágrafo Único – O impugnante apresentará os ponto s de discordância e 
as razões e provas que tiver, e indicará, no caso d e perícia, o nome e 
endereço de seu perito. 
 
Art. 124 – Se deferido o pedido de perícia, a autor idade designará 
servidor para proceder, como perito do município, j untamente com o 
perito do impugnante, ao exame requerido. 
§ 1º - Se as conclusões dos peritos forem divergent es, prevalecerá a 
que coincidir com o exame impugnado; não havendo co incidência, a 
autoridade nomeará outro servidor para desempatar. 
§ 2º - A autoridade fixará prazo para realização de  perícia, atendendo 
ao grau de complexidade da mesma. 
 
Art. 125 – O processo será organizado em ordem cron ológica e terá suas 
folhas numeradas e rubricadas. 
 
Art. 126 – O processo será julgado por um conselho composto dos chefes 
do setor de engenharia, contabilidade e lançadoria da municipalidade, 
que deverão apresentar a decisão final no prazo de 15 dias. 
 
Art. 127 – Na apreciação da prova a autoridade julg adora formará 
livremente sua convicção, podendo determinar as dil igências que 
entender necessária. 
 
Art. 128 – A decisão conterá relatório resumido do processo, 
fundamentos legais, conclusão e a ordem de intimaçã o. 
 
Art. 129 – Contribuinte da contribuição de melhoria  é o proprietário 
do imóvel de domínio privado situado na área direta  ou indiretamente 
beneficiada pela obra. 
 
Art. 130 – Responde pelo pagamento da contribuição de melhoria o 
proprietário do imóvel ao tempo de seu lançamento, e esta 
responsabilidade se transmite aos adquirentes ou su cessores, a 
qualquer título, do domínio do imóvel. 
§ 1º - No caso de enfiteuse responde pela contribui ção de melhoria o 
enfiteuta. 
§ 2º - Os bens indivisos serão considerados como pe rtencentes a um só 
proprietário e àquele que for lançado terá direito de exigir dos 
condôminos as parcelas que lhes couberem. 
 
Art. 131 – Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em 
parte suficiente para beneficiar determinados imóve is, de modo a 
justificar o início da cobrança da contribuição de melhoria, proceder-
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se-á ao lançamento referente a esses imóveis, depoi s de publicado o 
respectivo demonstrativo de custos. 
 
Art. 132 – O órgão encarregado do lançamento deverá  escriturar em 
registro próprio o débito da contribuição de melhor ia correspondente a 
cada imóvel, notificando ao proprietário, diretamen te ou por edital: 
I – o valor da contribuição de melhoria lançada; 
II – o prazo para pagamento, suas prestações e venc imentos; 
III – o prazo para impugnação; 
IV – o local de pagamento. 
 
Art. 133 – Dentro do prazo que lhe for concedido na  notificação de 
lançamento, não inferior a 30 dias, o contribuinte poderá reclamar ao 
órgão lançador contra: 
I – o erro na localização e dimensões do imóvel; 
II – o cálculo dos índices atribuídos; 
III – o valor da contribuição; 
IV – o número de prestações. 
 
Art. 134 – Os requerimentos de impugnação e reclama ção, como também 
quaisquer recursos administrativos, não suspendem o  início ou 
prosseguimento das obras, nem terão efeito de obsta r a administração a 
prática de atos necessários ao lançamento e cobranç a da contribuição 
de melhoria. 
 
Art. 135 – A contribuição de melhoria será paga pel o contribuinte 
mensal ou anualmente, de forma que a sua parcela an ual não exceda ao 
valor fiscal do seu imóvel, atualizado à época da c obrança. 
§ 1º - O ato da autoridade que determinar o lançame nto poderá fixar 
descontos para pagamento à vista ou em prazos menor es que o lançado. 
§ 2º - As prestações da contribuição de melhoria se rão corrigidas 
monetariamente de acordo com os índices aplicáveis na correção dos 
débitos fiscais. 
§ 3º - O atraso no pagamento das prestações fixadas  no lançamento 
sujeitará o contribuinte ao pagamento de juros de m ora de 1% ao mês. 
 
Art. 136 – A dívida fiscal oriunda da contribuição de melhoria terá 
preferência sobre outras dívidas fiscais do imóvel beneficiado. 
 
TÍTULO V 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
 
Art. 137 – A expressão “legislação tributária” comp reende as leis, 
decretos e normas complementares que versem, no tod o ou em parte, 
sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinen tes. 
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Art. 138 – Somente a lei pode estabelecer: 
I – a instituição de tributos ou a sua extinção; 
II – a majoração de tributos ou a sua redução; 
III – a definição do fato gerador da obrigação trib utária principal e 
do sujeito passivo; 
IV – a fixação da alíquota do tributo e da sua base  de cálculo; 
V – a cominação de penalidades para as ações ou omi ssões contrárias 
aos seus dispositivos, ou para outras infrações nel a definidas; 
VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção  de créditos 
tributários ou de dispensa ou redução de penalidade s. 
Parágrafo Único – Não constitui majoração do tribut o para os fins do 
disposto no inciso II deste artigo a atualização do  valor monetário da 
respectiva base de cálculo. 
 
Art. 139 – O conteúdo e o alcance dos decretos rest ringem-se aos das 
leis em função das quais sejam expedidos, determina dos com observância 
das regras de interpretação estabelecidas nesta lei . 
 
Art. 140 – São normas complementares das leis e dos  decretos: 
I – os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 
II – as decisões dos órgãos de jurisdição administr ativa a que a lei 
atribua eficácia normativa; 
III – as práticas reiteradas observadas pelas autor idades 
administrativas; 
IV – os convênios celebrados com a União, Estado e Municípios. 
Parágrafo Único – A observância das normas referida s neste artigo 
exclui a imposição de penalidades, a cobrança de ju ros de mora e a 
atualização monetária da base de cálculo do tributo . 
 
CAPÍTULO II 
DA VIGÊNCIA, DA APLICAÇÃO E DA INTERPRETAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 141 – A legislação tributária vigora nos limit es do município e, 
excepcionalmente fora dele, quando reconhecida a ex traterritorialidade 
por convênios ou por leis de normas gerais expedida s pela União. 
 
Art. 142 – Salvo disposição em contrário, entram em  vigor: 
I – os atos normativos a que se refere o inciso I d o artigo 140, na 
data de sua publicação; 
II – as decisões a que refere o inciso II do artigo  140, quanto a seus 
efeitos normativos, 30 dias após sua publicação; 
III – os convênios a que se refere o inciso IV do a rtigo 140, na data 
neles prevista. 
 
Art. 143 – Entram em vigor no primeiro dia do exerc ício seguinte 
àquele em que ocorra sua publicação, os dispositivo s de lei: 
I – que instituem ou majorem impostos; 
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II – que definem novas hipóteses de incidência; 
III – que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a  lei dispuser de 
maneira mais favorável ao contribuinte, e observado  o disposto no 
artigo 198 desta lei. 
 
Art. 144 – A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:  
I – em qualquer caso, quando seja expressamente int erpretativa, 
excluída a aplicação de penalidades à infração dos dispositivos 
interpretados; 
II – tratando-se de ato não definitivamente julgado : 
a) quando deixe de defini-lo como infração; 
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualqu er exigência de 
ação ou omissão, desde que tenha sido fraudulento e  não tenha 
implicado em falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine mensalidade menos severa que a  prevista na lei 
vigente ao tempo de sua prática. 
 
Art. 145 – Na ausência de disposição expressa a aut oridade competente 
para aplicar a legislação tributária utilizará suce ssivamente, na 
ordem indicada: 
I – analogia; 
II – os princípios gerais do direito tributário; 
III – os princípios gerais do direito público; 
IV – a eqüidade. 
§ 1º - O emprego da analogia não poderá resultar na  exigência de 
tributo não previsto em lei. 
§ 2º - O emprego da eqüidade não poderá resultar na  dispensa de 
pagamento de tributo devido. 
 
Art. 146 – A lei tributária não pode alterar a defi nição, o conteúdo e 
o alcance de institutos, conceitos e formas de dire ito privado, 
utilizados expressa ou implicitamente pela Constitu ição Federal, pela 
Constituição do Estado ou pela Lei Orgânica do Muni cípio, para definir 
ou limitar competências tributárias. 
 
Art. 147 – Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre: 
I – suspensão ou exclusão do crédito tributário; 
II – outorga de isenção; 
III – dispensa do cumprimento de obrigações tributá rias acessórias. 
 
Art. 148 - A lei tributária que define infrações ou  lhe comina 
penalidades, interpreta-se de maneira mais favoráve l ao acusado em 
caso de dúvida quanto: 
I – a capitulação legal do fato; 
II – a natureza ou circunstâncias materiais do fato , ou a natureza ou 
extensão dos seus efeitos; 
III – a autoria, imputabilidade ou punibilidade; 



 43

IV – a natureza da penalidade aplicável ou a sua gr aduação. 
 
CAPÍTULO III 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 149 – A obrigação tributária é principal e ace ssória. 
§ 1º - A obrigação principal surge com a ocorrência  do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade  pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrent e. 
§ 2º - A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem 
por objeto as prestações positivas ou negativas nel a previstas, no 
interesse da arrecadação ou fiscalização dos tribut os. 
§ 3º - A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, 
converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade 
pecuniária. 
 
CAPÍTULO IV 
DO FATO GERADOR 
 
Art. 150 – O fato gerador da obrigação principal é a situação definida 
em lei como necessária e suficiente à sua ocorrênci a. 
 
Art. 151 – O fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação 
que, na forma da legislação, impõe a prática ou a a bstenção de ato que 
não configure obrigação principal. 
 
Art. 152 – Salvo disposição de lei em contrário, co nsidera-se ocorrido 
o fato gerador e os seus efeitos existentes: 
I – tratando-se de situação de fato, desde o moment o em que se 
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias para produzir os 
efeitos que normalmente lhe são próprios; 
II – tratando-se de situação jurídica, desde o mome nto em que esteja 
definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável. 
 
Art. 153 – Para os efeitos do inciso II do artigo a nterior e, salvo 
disposição de lei em contrário, os atos ou negócios  jurídicos 
condicionais reputam-se perfeitos e acabados: 
I – sendo suspensiva a condição, desde o momento do  seu implemento; 
II – sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato 
ou da celebração do negócio. 
 
CAPÍTULO V 
DO SUJEITO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 154 – O sujeito ativo da obrigação tributária é o município. 
 
Art. 155 – O sujeito passivo da obrigação principal  é a pessoa 
obrigada ao pagamento do tributo ou da penalidade p ecuniária. 
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Parágrafo Único – O sujeito passivo da obrigação pr incipal diz-se: 
I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e di reta com a situação 
que constitua o respectivo gerador; 
II – responsável, quando, sem revestir a condição d e contribuinte, sua 
obrigação decorra de disposição expressa em lei. 
 
Art. 156 – O sujeito passivo da obrigação acessória  é obrigado às 
prestações que constituam seu objeto. 
 
Art. 157 – Salvo disposições de lei em contrário, a s convenções 
particulares relativas a responsabilidade pelo paga mento de tributos 
não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modif icar a definição 
legal do sujeito passivo das obrigações tributárias  correspondentes. 
 
Art. 158 – São solidariamente obrigados: 
I – as pessoas que tenham interesse comum na situaç ão que constitua o 
fato gerador da obrigação principal; 
II – as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo Único – A solidariedade referida neste ar tigo não comporta 
benefício de ordem. 
 
Art. 159 – Salvo disposição de lei em contrário, sã o os seguintes os 
efeitos da solidariedade: 
I – o pagamento efetuado por um dos obrigados aprov eita aos demais; 
II – a isenção ou remissão de crédito exonera todos  os obrigados, 
salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsist indo nesse caso, a 
solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 
III – a interrupção da prescrição em favor ou contr a um dos obrigados 
aproveita aos demais. 
 
Art. 160 – A capacidade tributária passiva independ e: 
I – da capacidade civil das pessoas naturais; 
II – de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas  que importem 
privação ou limitação do exercício de atividades ci vis, comerciais ou 
profissionais, ou da administração direta de seus b ens ou negócios; 
III – de estar a pessoa jurídica regularmente const ituída, bastando 
que configure uma unidade econômica ou profissional . 
 
Art. 161 – Na falta de eleição, pelo contribuinte o u responsável, de 
domicílio tributário, considera-se como tal: 
I – quanto às pessoas naturais, a sua residência ha bitual ou, sendo 
esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade; 
II – quanto às pessoas jurídicas de direito privado  e às firmas 
individuais, o lugar de sua sede ou, em relação aos  atos ou fatos que 
derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento ; 
III – quanto às pessoas jurídicas de direito públic o, qualquer de suas 
repartições no território do Município. 
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§ 1º - Quando não couber a aplicação das regras fix as em qualquer dos 
incisos deste artigo, considerar-se-á como domicíli o tributário do 
contribuinte ou responsável o lugar da situação dos  bens ou da 
ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obr igação. 
§ 2º - A autoridade administrativa pode recusar o d omicílio eleito 
quando impossibilite ou dificulte a arrecadação do tributo, aplicando-
se então a regra do parágrafo anterior. 
 
CAPÍTULO VI 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
 
Art. 162 – Sem prejuízo do disposto neste capítulo,  a responsabilidade 
tributária é atribuída ao contribuinte, nos termos desta lei, 
respondendo também solidariamente pela obrigação pr incipal e acessória 
as pessoas indicadas no artigo 158. 
 
Art. 163 – O disposto neste artigo aplica-se por ig ual aos créditos 
tributários definitivamente constituídos ou em curs o de constituição à 
data dos atos nela referidos e aos constituídos pos teriormente aos 
mesmos atos, desde que relativos a obrigações tribu tárias surgidas até 
a referida data. 
 
Art. 164 – Os créditos tributários relativos a impo stos, cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a pos se de bens imóveis, 
e bem assim os relativos à taxa pela prestação de s erviços referentes 
a tais bens, ou a contribuição de melhoria sub-roga m-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste no tít ulo a prova de sua 
quitação. 
Parágrafo Único – No caso de arrematação em hasta p ública, a sub-
rogação ocorre sobre o respectivo preço. 
 
Art. 165 – São pessoalmente responsáveis: 
I – a adquirente ou remitente, pelos tributos relat ivos aos bens 
adquiridos ou remidos; 
II – o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeir o, pelos tributos 
devidos pelo “de cujus”  até a data da partilha ou adjudicação, 
limitada esta responsabilidade ao montante do quinh ão, do legado, ou 
da meação; 
III – o espólio, pelos tributos devidos pelo “de cujus”  até a data da 
abertura da sucessão. 
 
Art. 166 – A pessoa jurídica de direito privado que  resultar de fusão, 
transformação ou incorporação de outra ou em outra,  é responsável 
pelos tributos devidos até a data do ato, pelas pes soas jurídicas de 
direito privado fusionadas, transformadas ou incorp oradas. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo aplica-se  aos casos de 
extinção de pessoas jurídicas de direito privado, q uando a exploração 
da respectiva atividade seja continuada por qualque r sócio 
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remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou 
sob firma individual. 
 
Art. 167 – A pessoa natural ou jurídica de direito privado que 
adquirir de outra, por qualquer título, fundo de co mércio ou 
estabelecimento comercial, industrial ou profission al, e continuar a 
respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão s ocial, ou sob firma 
ou nome individual, responde pelos tributos relativ os ao fundo ou 
estabelecimento adquirido devidos até a data do ato : 
I – integralmente, se o alienante cessar a exploraç ão do comércio, 
indústria ou atividade; 
II – subsidiariamente com o alienante, se este pros seguir na 
exploração ou iniciar dentro de 6 meses, a contar d a data da 
alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo  de comércio, 
indústria ou profissão. 
 
Art. 168 – Nos casos de impossibilidade de exigênci a do cumprimento da 
obrigação principal pelo contribuinte, respondem so lidariamente com 
estes nos atos em que intervierem ou pelas omissões  de que forem 
responsáveis: 
I – os pais, pelos tributos devidos por seus filhos  menores; 
II – os tutores e curadores, pelos tributos devidos  pelos seus 
tutelados ou curatelados; 
III – os administradores de bens de terceiros, pelo s tributos devidos 
por estes; 
IV – o inventariante, pelos tributos devidos pelo e spólio; 
V – o síndico e o comissário, pelos tributos devido s pela massa falida 
ou pelo concordatário; 
VI – os tabeliões, escrivães e demais serventuários  de ofício, pelos 
tributos devidos sobre os atos praticados por eles ou perante eles, em 
razão de seu ofício; 
VII – os sócios, no caso de liquidação de sociedade  de pessoas. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo só se apl ica, em matéria de 
penalidades, às de caráter moratório. 
 
Art. 169 – São pessoalmente responsáveis pelos créd itos 
correspondentes a obrigações tributárias resultante s de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de le i, contrato social 
ou estatutos: 
I – as pessoas referidas no artigo anterior; 
II – os mandatários, prepostos e empregados; 
III – os diretores, gerentes ou representantes de p essoa jurídicas de 
direito privado. 
 
CAPÍTULO VII 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
SEÇÃO I 
DAS NORMAS GERAIS 
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Art. 170 – O crédito tributário decorre da obrigaçã o principal e tem a 
mesma natureza desta. 
 
Art. 171 – As circunstâncias que modificam o crédit o tributário, sua 
extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou privil égios a ele 
atribuídos, ou os que excluem sua exigibilidade não  afetam a obrigação 
tributária que lhe deu origem. 
 
Art. 172 - O crédito tributário regularmente consti tuído somente se 
modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade susp ensa ou excluída, 
nos casos previstos nesta lei, fora dos quais não p odem ser 
dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional  na forma da lei, a 
sua efetivação ou as respectivas garantias. 
 
SEÇÃO II 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 
Art. 173 – Compete privativamente à autoridade admi nistrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, as sim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinar a m atéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo 
e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade c abível. 
Parágrafo Único – A atividade administrativa de lan çamento é vinculada 
e obrigatória, sob a pena de responsabilidade funci onal. 
 
Art. 174 – O lançamento reporta-se à data da ocorrê ncia do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigen te, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 
§ 1º - Aplica-se ao lançamento a legislação que, po steriormente à 
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha cons tituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização,  ampliando os 
poderes de investigação das autoridades administrat ivas, ou outorgado 
ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto , neste último 
caso, para efeito de atribuir responsabilidade trib utária a terceiros. 
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos im postos lançados nos 
períodos certos de tempo, desde que a lei fixe expr essamente a data em 
que o fato gerador se considera ocorrido. 
 
Art. 175 – O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só 
pode ser alterado em virtude de: 
I – impugnação do sujeito passivo; 
II – recurso de ofício; 
III – iniciativa de ofício da autoridade administra tiva, nos casos 
previstos no artigo 178. 
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Art. 176 – O lançamento é efetuado com base na decl aração do sujeito 
passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na form a da legislação 
tributária, presta à autoridade administrativa info rmações sobre 
matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 
§ 1º - A retificação da declaração por iniciativa d o próprio 
declarante, quando vise a reduzir ou excluir o trib uto, só é 
admissível mediante comprovação do erro em que se f unde, e antes de 
notificado o lançamento. 
§ 2º - Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame 
serão retificados de ofício pela autoridade adminis trativa à que 
competir a revisão daquela. 
 
Art. 177 – Quando o cálculo do tributo tenha por ba se ou tome em 
consideração o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos 
jurídicos, a autoridade lançadora, mediante process o regular, 
arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam o missos ou não 
mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos pre stados, ou os 
documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo t erceiro legalmente 
obrigado, ressalvada, em caso de contestação, a ava liação 
contraditória, administrativa ou judicial. 
 
Art. 178 – O lançamento é efetuado e revisto de ofí cio pela autoridade 
administrativa nos seguintes casos: 
I – quando a lei assim o determine; 
II – quando a declaração não seja prestada, por que m de direito, no 
prazo e na forma da legislação tributária; 
III – quando a pessoa legalmente obrigada, embora t enha prestado 
declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e 
na forma da legislação tributária, a pedido de escl arecimento 
formulado pela autoridade administrativa, recuse-se  a prestá-lo ou não 
o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autorid ade; 
IV – quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer 
elemento definido na legislação tributária como sen do de declaração 
obrigatória; 
V – quando se comprove omissão ou inexatidão, por p arte da pessoa 
legalmente obrigada, no exercício da atividade a qu e se refere o 
artigo seguinte; 
VI – quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, de 
terceiro legalmente obrigado, que dê lugar a aplica ção de penalidade 
pecuniária; 
VII – quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulaç ão; 
VIII – quando deva ser apreciado fato não conhecido  ou não provado por 
ocasião do lançamento anterior; 
IX – quando se comprove que, no lançamento anterior , ocorreu fraude ou 
falta funcional da autoria que o efetuou, ou omissã o, pela mesma 
autoridade, de ato ou formalidade essencial. 
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Parágrafo Único – A revisão do lançamento só pode s er iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 
 
SEÇÃO III 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 
Art. 179 – Suspendem a exigibilidade de crédito tri butário: 
I – a moratória; 
II – o depósito do seu montante integral; 
III – as reclamações e os recursos, nos termos dest a lei; 
IV – a concessão de medida liminar em mandado de se gurança e outros 
processos judiciais. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo não dispe nsa o cumprimento 
das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, cujo 
crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes. 
 
Art. 180 – A moratória somente pode ser concedida: 
I – em caráter geral: 
a) pelo Município, no âmbito de sua competência tri butária; 
b) pela União, quanto a tributos de competência do Município, quando 
simultaneamente concedida quanto aos tributos de co mpetência federal e 
as obrigações de direito privado; 
II – em caráter individual, por despacho da autorid ade administrativa, 
desde que autorizada por lei nas condições do incis o anterior. 
 
Art. 181 – A lei que conceda moratória em caráter g eral ou autorize 
concessão em caráter individual especificará, sem p rejuízo de outros 
requisitos: 
I – o prazo e a duração do favor; 
II – as condições de concessão do favor em caráter individual; 
III – sendo o caso: 
a) os tributos a que se aplica; 
b) o número de prestações e seus vencimentos, dentr o do prazo a que se 
refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de un s e de outros a 
autoridade administrativa, para cada caso de conces são em caráter 
individual; 
c) as garantias que devem ser fornecidas pelo benef iciado no caso de 
concessão em caráter individual. 
 
Art. 182 – A concessão de moratória em caráter indi vidual não gera 
direito adquirido e será revogada de ofício, sempre  que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, ou 
não cumpria, ou deixou de cumprir os requisitos par a a concessão do 
favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora e corrigido 
monetariamente: 
I – com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo, simulação 
ou fraude do beneficiado, ou de terceiros em benefí cio daquela; 
II – sem imposição de penalidade, nos demais casos.  
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Parágrafo Único – No caso do inciso I deste artigo,  o tempo decorrido 
entre a concessão da moratória e sua revogação não se computa para 
efeito da prescrição do direito à cobrança do crédi to; no caso do 
inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer  antes de prescrito 
o referido direito. 
 
SEÇÃO IV 
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 
Art. 183 – Extingue-se o crédito tributário: 
I – o pagamento; 
II – a compensação; 
III – a transação; 
IV – a remissão; 
V – a prescrição e a decadência; 
VI – a conversão de depósito em renda; 
VII – a consignação em pagamento; 
VIII – a decisão administrativa irreformável, assim  entendida a 
definida na órbita administrativa que não mais poss a ser objeto de 
ação anulatória; 
IX – a decisão judicial passada em julgado. 
 
Art. 184 – A imposição de penalidade não ilide o pa gamento integral do 
crédito tributário. 
 
Art. 185 – O pagamento de um crédito não importa em  presunção de 
pagamento: 
I – quando parcial, das prestações em que se decomp onha; 
II – quando total, de outros créditos referentes ao  mesmo ou a outros 
tributos. 
 
Art. 186 – O pagamento é efetuado em agências bancá rias existentes no 
município, na forma e prazo indicados nos avisos re cibos. 
 
Art. 187 – Quando não fixado o tempo do pagamento, o vencimento do 
crédito ocorre 30 dias depois da data em que se con sidera o sujeito 
passivo notificado do lançamento. 
§ 1º - Quando o pagamento for desdobrado em parcela s, o sujeito 
passivo gozará de descontos sobre o crédito, se o p agamento total se 
realizar até o dia de vencimento da primeira parcel a, na seguinte 
proporção: 
I – à razão de 20% para os lançamentos do Imposto P redial e/ou 
Territorial Urbano; 
II - à razão de 10% para a Taxa de Licença para Fun cionamento de 
Estabelecimentos e ISS; 
III – à razão de 5% para os demais tributos não esp ecificados nos 
incisos I e II. 
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§ 2º - Os descontos previstos nos incisos do parágr afo anterior serão 
extensivos aos outros tributos que venham a ser cob rados no mesmo 
documento de arrecadação. 
§ 3º - O benefício previsto no inciso II do parágra fo 1º, com relação 
ao ISS aplicar-se-á aos contribuintes sob regime de  lançamento anual, 
portanto, não abrangerá: 

a)  as empresas tributadas sobre faturamento, cujo reco lhimento é 
feito mensalmente, em parcela única; 

b)  as empresas participantes do Simples Nacional ou 
Microempreendedor Individual – MEI, cujo recolhimen to é feito 
mensalmente em documento próprio de arrecadação, na  forma da 
legislação própria. 

§ 4º - Estes descontos serão concedidos exclusivame nte aos tributos 
instituídos nesta lei, para pagamentos do exercício , não se aplicando 
sob nenhuma forma, a créditos inscritos na dívida a tiva nem a qualquer 
outra cobrança ou débito. 
 
Art. 188 – O crédito não pago até a data do vencime nto será atualizado 
monetariamente e, independentemente de procedimento  administrativo, 
cobrado com os seguintes acréscimos: 
I - multa de: 
2% (dois por cento) até 30 dias após o vencimento; 
4% (quatro por cento) entre 31 e 60 dias após o ven cimento; 
6% (seis por cento) após 61 dias do vencimento; 
8% (oito por cento) quando, por não ter sido pago n o exercício, for 
inscrito em dívida ativa. 
II – juros de mora a razão de 1% (um por cento) no mês, a partir do 
dia imediato ao do vencimento. 
§ 1º - As multas previstas no inciso I deste artigo  incidirão sobre o 
valor do crédito, assim considerado o valor princip al adicionado da 
atualização monetária, quando devida. 
§ 2º - Os juros de mora previstos no inciso II dest e artigo incidirão 
sobre o valor do crédito, assim considerado o valor  principal 
adicionado da atualização monetária, quando devida.  
§ 3º - A aplicação dos encargos moratórios seguirá as regras previstas 
nos §§ 1º e 2º, não havendo incidência das multas s obre os juros, nem 
dos juros sobre as multas. 
§ 4º – O disposto nos incisos I e II deste artigo n ão se aplica na 
pendência de consulta formulada pelo devedor dentro  do prazo legal 
para pagamento do crédito. 
 
Art. 189 – O sujeito passivo tem direito, independe ntemente de prévio 
protesto, à restituição total ou parcial do tributo , nos seguintes 
casos: 
I – pagamento espontâneo de tributo indevido ou mai or que o devido em 
face da legislação tributária aplicável, ou da natu reza ou 
circunstâncias materiais do fato gerador efetivamen te ocorrido; 
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II – erro na identificação do sujeito passivo, na d eterminação da 
alíquota aplicável, no cálculo do montante do débit o ou na elaboração 
ou conferência de qualquer documento relativo ao pa gamento; 
III – reforma, anulação, revogação ou rescisão de d ecisão 
condenatória. 
 
Art. 190 – O direito de pleitear a restituição exti ngue-se com o 
decurso do prazo de 5 anos, contados: 
I – nas hipóteses dos incisos I e II do artigo ante rior, da data da 
extinção do crédito tributário; 
II - na hipótese do inciso II do artigo anterior, d a data em que se 
tornar definitiva a decisão administrativa ou passa r em julgado a 
decisão judicial que tenha reformado, anulado, revo gado, ou rescindido 
a decisão condenatória. 
 
Art. 191 – Prescreve em 2 anos a ação anulatória da  decisão 
administrativa que denegar a restituição. 
Parágrafo Único – O prazo de prescrição é interromp ido pelo início da 
ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade,  a partir da data 
da intimação validamente feita ao representante jud icial da fazenda 
pública. 
 
Art. 192 – Poderá haver compensação de créditos tri butários com 
créditos líquidos e certos vencidos, do sujeito pas sivo contra a 
fazenda pública, desde que o requeira o interessado . 
 
Art. 193 – O direito de a fazenda pública constitui r o crédito 
tributário extingue-se após 5 anos, contados: 
I – do primeiro dia do exercício seguinte àquele em  que o lançamento 
poderia ter sido efetuado; 
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, 
por vício formal, o lançamento anteriormente efetua do. 
 
Art. 194 – A ação para cobrança do crédito tributár io prescreve em 5 
anos, contados da data da sua constituição definiti va. 
Parágrafo Único – A prescrição se interrompe: 
I – pela citação pessoal feita ao devedor; 
II – pelo protesto judicial; 
III – por qualquer ato judicial que constitua em mo ra o devedor; 
IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extraju dicial, que importe 
em reconhecimento do débito pelo devedor. 
 
SEÇÃO V 
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 
Art. 195 – Excluem o crédito tributário: 
I – a isenção; 
II – a anistia. 
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Parágrafo Único – A exclusão do crédito tributário não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias, dependentes da obrigação 
principal, cujo crédito seja excluído, ou dela cons eqüente. 
 
Art. 196 – A isenção, ainda quando prevista em cont rato, é sempre 
decorrente de lei que especifique as condições e re quisitos exigidos 
para a sua concessão, os tributos a que se aplica e , sendo o caso, o 
prazo de sua duração. 
 
Art. 197 – Salvo se disposto em lei específica, a i senção não é 
extensiva: 
I – às taxas e às contribuições de melhoria; 
II – aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
 
Art. 198 – A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função 
de determinadas condições, pode ser revogada e modi ficada por lei, a 
qualquer tempo, observado o disposto no inciso II d o artigo 143. 
 
Art. 199 – A anistia abrange exclusivamente as infr ações cometidas 
anteriormente à vigência da lei que a concede, não se aplicando: 
I – aos atos qualificados em lei como crimes ou con travenções e aos 
que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou 
simulação pelo sujeito passivo, ou por terceiro em benefício daquele; 
II – às infrações praticadas em conluio entre duas ou mais pessoas 
naturais ou jurídicas. 
 
Art. 200 – A anistia pode ser concedida: 
I – em caráter geral; 
II – limitadamente: 
a) às infrações da legislação relativa a determinad o tributo; 
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias  até determinado 
montante, conjugadas ou não com penalidades de outr a natureza; 
c) à determinada região do município, em função de condições a ela 
peculiares; 
d) sob condição de pagamento do tributo no prazo fi xado pela lei que a 
conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma  lei à autoridade 
administrativa. 
 
Art. 201 – A anistia, quando não concedida em carát er geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade  administrativa, em 
requerimento com o qual o interessado faça prova do  preenchimento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos  em lei para sua 
concessão. 
Parágrafo Único – O despacho referido neste artigo não gera direito 
adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto  no artigo 182. 
 
TÍTULO VI 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
 
Art. 202 – Toda pessoa física ou jurídica, sujeita à obrigação 
tributária, deverá inscrever-se no cadastro fiscal do município. 
§ 1º - Entende-se por cadastro fiscal o conjunto de  dados referentes 
aos contribuintes de todos os tributos, independent e de denominação ou 
tratamento específico de acordo com a natureza pecu liar a cada 
tributo. 
§ 2º - O reconhecimento de imunidade fiscal e a con cessão de isenção 
não dispensam o cumprimento da obrigação prevista n este artigo. 
§ 3º - O protocolo de requerimentos que versam sobr e inscrições e 
alvarás de estabelecimentos destinados à produção a gro-pastoril, 
indústria, comércio, operações financeiras, prestaç ões de serviços, ou 
atividades afins, inclusive depósitos, neste municí pio de Itaporanga, 
obedecerá ao seguinte: 
I - os requerimentos deverão vir instruídos com DEC A, CNPJ, cópia da 
declaração de firma individual ou contrato social; 
II - no decorrer dos processos, a critério dos seto res competentes do 
município, poderão ser solicitados documentos de ou tros órgãos 
estaduais ou federais como CETESB, GRAPOHAB, DEPRN,  DNPM, Corpo de 
Bombeiros, Polícias, Forças Armadas, ou outros, se assim entendidos 
exigíveis; 
III - excetuam-se das exigências do inciso I aquele s que versem 
exclusivamente sobre prestação de serviços autônomo s por pessoa 
física, para os quais serão exigidas cópias dos doc umentos pessoais e 
comprovante de residência; 
IV - quando das inscrições relacionadas às atividad es do ramo de bares 
e outros especializados em servir bebidas, comércio  varejista de 
mercadorias em geral com predominância de produtos alimentícios, 
minimercados, mercearias, armazéns, supermercados, comércio de 
cerveja, chope e refrigerante, açougues, drogarias,  clínicas ou 
consultórios, deverão vir instruídos com licença da  VISA, ou no 
mínimo, parecer prévio expedido pela VISA, para não  prejudicar o 
andamento dos processos na Lançadoria. 
§ 4º - Para os casos de prestadores de serviços aut ônomos previsto no 
inciso III do § anterior poderá o município, a seu critério, exigir a 
inscrição do interessado junto ao MEI, Simples Naci onal, ou outro 
programa semelhante de erradicação de trabalho info rmal. 
§ 5º - O protocolo de requerimentos que versam sobr e inscrições de 
pessoa física referente ao cadastro do imobiliário,  sem prejuízo das 
exigências previstas em capítulo próprio sobre o im óvel, obedecerá ao 
seguinte: 
I - os requerimentos deverão vir instruídos com cóp ias do CPF, RG, e 
comprovante de endereço, das partes interessadas; 
II – quando necessários para esclarecimento de situ ação, poderão ser 
exigidos ainda certidões de nascimento, casamento, óbito, inventários, 
partilhas, ou outras decisões judiciais transitadas  em julgado. 
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§ 6º - As exigências previstas neste artigo não exo neram o interessado 
do cumprimento de outras porventura previstas em ca pítulos próprios, 
no código de posturas do município, ou outras leis relacionadas à 
matéria. 
 
Art. 203 – O prazo de inscrição é de 30 dias, a con tar do ato ou do 
fato motivador da inscrição, se diverso não dispuse r o capítulo 
próprio. 
§ 1º - As alterações havidas deverão ser anotadas e m igual prazo. 
§ 2º - O poder executivo pode determinar a renovaçã o da inscrição, no 
caso de presunção de incorreções. 
 
Art. 204 – A inscrição será feita ou alterada: 
I – por iniciativa do contribuinte ou de seu repres entante legal, na 
forma estabelecida no regulamento; 
II – de ofício, depois de expirado o prazo legal. 
Parágrafo Único – A inscrição com informações falsa s, erros, ou 
omissões, equipara-se à não inscrição. 
 
Art. 205 – Os pedidos de cancelamento de inscrição são de iniciativa 
do contribuinte e devem ser instruídos com os últim os comprovantes de 
tributos a que está sujeito, ou com pedido de parce lamento deferido, 
onde reconheça a certeza e liquidez do débito. 
Parágrafo Único – Ressalva-se da exigência prevista  no caput quando da 
ocorrência de situações especiais que resultem em c ancelamentos “ex-
officio”, por iniciativa da administração, autoriza dos por lei 
específica. 
 
Art. 206 – Constitui infração fiscal toda ação ou o missão que importe 
na não observância das disposições desta lei. 
 
Art. 207 – Responde pela infração, conjunta ou isol adamente, toda 
pessoa que, de qualquer forma, concorra para a infr ação ou dela se 
beneficie. 
 
Art. 208 – A responsabilidade por infrações indepen de da intenção do 
agente ou responsável e da efetividade, natureza e extensão dos 
efeitos do ato, fato ou omissão. 
 
Art. 209 – As infrações serão punidas, separada ou cumulativamente, 
com as seguintes cominações: 
I – multa; 
II – proibições aplicáveis às relações entre o suje ito passivo e os 
órgãos integrantes da estrutura administrativa do m unicípio; 
III – suspensão ou cancelamento de benefícios, assi m entendidos as 
concessões legais ao sujeito passivo, para se eximi r total ou 
parcialmente do pagamento do crédito tributário à f azenda municipal. 
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Art. 210 – A existência de penalidades de natureza civil, criminal ou 
administrativa impostas ao sujeito passivo não o ex ime do pagamento do 
tributo devido e do cumprimento das cominações e de mais acréscimos 
legais, bem como da reparação de danos a que deu ca usa pela prática da 
infração. 
 
Art. 211 – A responsabilidade é excluída pela denún cia espontânea da 
infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e 
dos juros de mora, ou do depósito da importância ar bitrada pela 
autoridade administrativa, quando o montante do tri buto depender de 
apuração. 
Parágrafo Único – Não se considera espontânea a den úncia, quando 
apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou 
medida de fiscalização, relacionados com a infração . 
 
Art. 212 – A reincidência de infrações às normas tr ibutárias será 
punida com a aplicação de multa em dobro, e tantas vezes quantas forem 
as hipóteses de reincidência. 
Parágrafo Único – Considera-se reincidência a repet ição de infração a 
um mesmo dispositivo, pela mesma pessoa física ou j urídica, 
anteriormente responsabilizada em virtude de decisã o administrativa. 
 
Art. 213 – Não se aplicarão penalidades contra o se rvidor ou o sujeito 
passivo, que tenha agido em consonância com a orien tação ou 
interpretação fiscal perfilhada em decisão anterior  de qualquer 
instância administrativa, mesmo que modificadas pos teriormente. 
 
Art. 214 – Sem prejuízo das sanções previstas no ca pítulo próprio, 
serão aplicadas multas: 
I – de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do i mposto, nos casos 
de: 
a) falta de inscrição do imóvel ou de alteração em seus dados 
cadastrais, quando a omissão for prejudicial à faze nda pública; 
b) omissão ou falsidade nos dados de inscrição do i móvel ou nos da 
alteração, quando prejudiciais à fazenda pública; 
II – de 200% (duzentos por cento) sobre a UFM, nos casos de: 
a) falta de inscrição para o exercício da atividade  ou de suas 
alterações; 
b) falta de comunicação de venda ou transferência d e estabelecimento, 
encerramento ou mudança do ramo de atividade; 
III – de 100% (cem por cento) sobre a UFM, nos caso s de: 
a) falta de livros fiscais obrigatórios; 
b) dados incorretos na escrita ou nos documentos fi scais; 
c) falta de emissão de notas fiscais ou de outros d ocumentos admitidos 
em substituição, pela fiscalização; 
d) falta ou recusa de exibição de livros ou documen tos fiscais 
obrigatórios; 
e) embaraço ou impedimento à fiscalização; 
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IV – de 100% (cem por cento) sobre a diferença, por  recolhimento a 
menor do tributo; 
V – de 100% (cem por cento) sobre o valor do impost o devido, pela não 
retenção, nos casos exigidos; 
VI – de 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto retido, 
pelo não recolhimento. 
 
Art. 215 – O sujeito passivo que se encontrar em dé bito para com a 
fazenda municipal não poderá, até a satisfação fina l da obrigação: 
I – receber dela quantia ou créditos de qualquer na tureza; 
II – participar de licitação para compras, obras e serviços; 
III – beneficiar-se pelo fornecimento de quaisquer serviços 
administrativos sobre os quais incidem preços. 
 
CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO FISCAL 
 
Art. 216 – Compete à administração pública municipa l, pelos órgãos 
especializados, fiscalizar o cumprimento das normas  contidas na 
presente lei. 
 
Art. 217 – A fiscalização será exercida sobre todas  as pessoas 
sujeitas à obrigação tributária, inclusive nos caso s de imunidade e 
isenção. 
 
Art. 218 – No exercício de suas funções, a autorida de tributária 
poderá: 
I – exigir a exibição de livros comerciais e fiscai s, fichas e 
documentos relacionados com a atividade exercida pe lo fiscalizado, bem 
como solicitar o seu comparecimento à repartição co mpetente para 
prestar informações e declarações; 
II – apreender livros, fichas e documentos fiscais e mercadorias, 
atendidas as normas expressas nesta lei e nas condi ções do 
regulamento; 
III – lavrar auto de infração. 
 
Art. 219 – O exame de livros e documentos comerciai s e demais 
diligências da fiscalização poderão ser repetidas e m relação a um 
mesmo fato ou período de tempo, enquanto não extint o o direito de 
proceder ao lançamento do tributo ou da imposição d a penalidade. 
 
Art. 220 – Mediante intimação escrita são obrigados  a prestar à 
administração pública todas as informações de que d isponham com 
relação a bens, negócios ou atividades de terceiros : 
I – os tabeliões, escrivães e demais serventuários de ofício; 
II – os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais 
instituições financeiras; 
III – as empresas de administração de bens; 
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IV – os corretores, leiloeiros e despachantes ofici ais; 
V – os inventariantes; 
VI – os síndicos, comissários e liquidatários; 
VII – os contadores, técnicos em contabilidade e gu arda-livros. 
Parágrafo Único – A obrigação prevista neste artigo  não abrange a 
prestação de informações quanto a fatos sobre os qu ais o informante 
esteja legalmente obrigado a observar segredo em ra zão do cargo, 
função, ministério, atividade ou profissão. 
 
Art. 221 – Sem prejuízo do disposto na lei penal e independente dela, 
é vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte  da fazenda 
pública, ou de seus funcionários, de qualquer infor mação, obtida em 
razão de ofício, sobre a situação econômica ou fina nceira dos sujeitos 
passivos ou terceiros e sobre a natureza e os estad os dos seus 
negócios ou atividades. 
Parágrafo Único – Excetuam-se do disposto neste art igo, unicamente, os 
casos de requisição regular da autoridade judiciári a no interesse da 
justiça e de prestação de assistência mútua entre o s órgãos da 
fiscalização da União ou do Estado com os do Municí pio, na forma 
estabelecida na lei ou no convênio. 
 
Art. 222 – As autoridades da administração fiscal d o município poderão 
requisitar o auxílio policial quando vítimas de emb araço ou desacato 
no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação de 
medida prevista nesta lei. 
 
Art. 223 – Verificada infração, que importe ou não evasão fiscal, a 
autoridade competente lavrará auto de infração. 
 
Art. 224 – O auto de infração conterá: 
I – o local, a data e a hora da lavratura; 
II – o nome, o endereço e a inscrição do infrator; 
III – a descrição clara e precisa do fato que const itui a infração e 
demais circunstâncias, que o agente entender necess árias; 
IV – a capitulação do fato, com a citação expressa do dispositivo 
legal infringido e do daquele que comina a penalida de; 
V – a intimação do infrator para pagamento do tribu to com os 
acréscimos legais e as penalidades, dentro do prazo  de 20 dias, ou 
para, no mesmo prazo, apresentar defesa; 
VI – a assinatura do agente autuante e a indicação de seu cargo ou 
função; 
VII – a assinatura do autuado ou infrator ou a menç ão da circunstância 
de que não pôde assinar ou se recusou a fazê-lo; 
§ 1º - A assinatura do autuado não importa em confi ssão, nem a sua 
falta ou recusa em nulidade do auto ou agravamento da infração. 
§ 2º - As omissões ou incorreções do auto de infraç ão não o invalidam, 
quando do processo constem elementos suficientes pa ra determinação da 
infração e identificação pessoal do infrator. 
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Art. 225 – O processamento do auto terá curso histó rico e informativo, 
com as folhas, documentos, informações e pareceres numerados e 
rubricados. 
 
Art. 226 – O autuado será intimado da lavratura do auto de infração: 
I – pessoalmente, no ato, mediante entrega do auto,  contra recibo 
passado e datado na primeira via; 
II – por via postal registrada, com aviso de recebi mento, acompanhada 
de uma via do auto de infração; 
III – por edital, quando impossível ou impraticável  a intimação pelos 
meios previstos nos incisos anteriores. 
§ 1º - Considera-se realizada pessoalmente a intima ção quando recebida 
pelo próprio autuado, seu representante legal ou ma ndatário. 
§ 2º - A intimação por via postal se considerará pe rfeita quando o 
aviso de recebimento estiver assinado pelo destinat ário ou qualquer 
outra pessoa de seu domicílio. 
 
Art. 227 – O valor das multas, exceto a moratória, será reduzido em 
50% se o autuado efetuar o pagamento das importânci as exigidas no 
prazo de 20 dias. 
 
Art. 228 – Poderão ser apreendidos bens móveis e me rcadorias 
existentes em poder do contribuinte ou de terceiros , quando 
constituírem prova de infração a dispositivos da pr esente lei. 
Parágrafo Único – A apreensão pode compreender livr os e documentos 
quando constituírem prova de fraude, simulação, adu lteração ou 
falsificação. 
 
Art. 229 – A apreensão será objeto de termo de apre ensão, devidamente 
fundamentado, que conterá: 
I – a descrição dos bens ou documentos apreendidos;  
II – a indicação do lugar onde ficarão depositados;  
III – o nome do depositário; 
IV – a descrição clara e precisa do fato e a indica ção das disposições 
legais que embasam o ato; 
V – a identificação do contribuinte ou do terceiro,  em cuja posse se 
encontravam os bens apreendidos. 
Parágrafo Único – O autuado será intimado da apreen são na forma 
prevista no artigo 226. 
 
Art. 230 – A restituição dos bens apreendidos será feita mediante 
recibo. 
 
SEÇÃO I 
DA IMPUGNAÇÃO 
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Art. 231 - O sujeito passivo poderá impugnar a exig ência fiscal, 
independentemente de depósito prévio, por escrito, alegando de uma só 
vez toda a matéria de defesa e juntando os document os comprobatórios 
das razões apresentadas, no prazo de 20 dias, conta dos: 
I - da notificação do lançamento; 
II – da intimação do auto de infração ou do termo d e apreensão. 
 
Art. 232 – A impugnação da exigência fiscal será di rigida ao prefeito 
e mencionará: 
I – a qualificação do impugnante e o endereço para intimações; 
II – os motivos de fato e de direito em que se fund amenta; 
III – as diligências que o impugnante pretende seja m realizadas, 
justificando-as; 
IV – o pedido. 
 
Art. 233 – A impugnação terá efeito suspensivo da c obrança. 
 
Art. 234 – A autoridade determinará de ofício ou a requerimento do 
interessado a realização das diligências que entend er necessárias, 
fixando-lhe o prazo para conclusão, e indeferirá aq uelas consideradas 
impraticáveis, prescindíveis ou meramente protelató rias. 
 
Art. 235 – Preparado o processo, a autoridade admin istrativa proferirá 
a decisão final no prazo de 60 (sessenta) dias, res olvendo todas as 
questões e declarando procedente ou improcedente a impugnação. 
 
Art. 236 – Decorrido o prazo do artigo anterior, se m que tenha sido 
proferida a decisão, ter-se-á como procedente a imp ugnação. 
 
Art. 237 – Da decisão será o impugnante notificado por via postal ou 
mediante assinatura nos próprios autos. 
Parágrafo Único – Se a despeito das diligências não  for encontrado o 
impugnante, a notificação far-se-á por edital. 
 
Art. 238 – Julgada improcedente a impugnação, os tr ibutos e as 
penalidades impugnadas serão acrescidos de multa, q uando cabível, 
correção monetária e juros de mora, contados desde o vencimento 
original. 
 
Art. 239 – A fim de elidir os acréscimos a que se r efere o artigo 
anterior, é facultado ao impugnante efetuar depósit o administrativo da 
quantia total exigida no prazo da impugnação. 
 
Art. 240 – Se procedente a impugnação, o depósito a  que se refere o 
artigo anterior será devolvido no prazo de 20 dias ao impugnante, 
acrescidos de juros de mora e correção monetária, c alculados a partir 
do efetivo depósito. 
 



 61

SEÇÃO II 
DA CONSULTA 
 
Art. 241 – É assegurado ao contribuinte ou responsá vel pela obrigação 
tributária o direito de consulta sobre interpretaçã o e aplicação da 
legislação, desde que formulada antes da ação fisca l e em obediência 
às normas regulamentares. 
 
Art. 242 – A consulta mencionará com clareza e prec isão o caso 
concreto, os elementos indispensáveis ao entendimen to da situação de 
fato, indicados os dispositivos legais e, se necess ário, instruída com 
documentos. 
 
Art. 243 – Nenhum procedimento fiscal será instaura do contra o 
consulente em relação à espécie consultada, durante  a tramitação da 
consulta. 
 
Art. 244 – Não se considerarão consultas que versem  sobre matéria 
tributária com decisão administrativa ou judicial d efinitiva ou 
passada em julgado, ou cujas disposições são claras . 
 
Art. 245 – As consultas serão respondidas no prazo máximo de 30 dias. 
 
CAPÍTULO III 
DA DÍVIDA ATIVA 
 
Art. 246 – As importâncias relativas a tributos e s eus acréscimos, 
lançadas mas não arrecadadas no exercício, serão in scritas na dívida 
ativa a partir do primeiro dia útil do exercício se guinte ao do 
vencimento. 
 
Art. 247 – Os créditos inscritos na dívida ativa se rão atualizados 
monetariamente a partir da inscrição e sobre eles c obrados juros 
moratórios, a razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração. 
 
Art. 248 – Os termos de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente: 
I – o nome do devedor e, sendo o caso, os dos co-re sponsáveis, bem 
como, sempre que possível, o domicílio ou a residên cia de um e de 
outros; 
II – a quantia devida e a maneira de calcular os ju ros de mora 
acrescidos; 
III – a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a 
disposição da lei em que se baseia; 
IV – a data em que foi inscrita; 
V – sendo o caso, o número do processo administrati vo de que se 
originar o crédito. 
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Parágrafo Único – A omissão de quaisquer dos requis itos previstos no 
artigo anterior ou o erro a eles relativo são causa s de nulidade da 
inscrição e do processo de cobrança dela decorrente , mas a nulidade 
poderá ser sanada até a decisão da primeira instânc ia, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito  passivo, acusado 
ou interessado, o prazo para defesa, que somente po derá versar sobre a 
parte modificada. 
 
Art. 249 – A dívida regularmente inscrita goza da p resunção de certeza 
e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.  
 
CAPÍTULO IV 
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 
 
Art. 250 – Para todos os atos de transmissões de be ns imóveis ou 
direitos a eles relativos deverá ser exigida a prov a de adimplência do 
transmitente para com o Município. 
Parágrafo Único – No requerimento a que se refere o  artigo 252 deverá 
o requerente declarar sob as penas do artigo 299 do  Código Penal se é 
ou não titular ou sócio de pessoa jurídica. 
 
Art. 251 – A adimplência de que trata o artigo 250 desta lei se fará 
através de certidão negativa expedida pelo setor co mpetente da 
administração municipal. 
§ 1º - O objeto da certidão negativa será sempre a situação de 
adimplência do contribuinte e: 
I - abrange todos os débitos da sua competência, de  tributos do 
mobiliário, imobiliário, dívida ativa, débitos não- tributários, 
multas, e outros decorrentes de processos, administ rativos ou 
judiciais; 
II – a situação da pessoa física é vinculada à da p essoa jurídica da 
qual o contribuinte faça parte, seja na qualidade d e titular ou sócio; 
III – a situação da pessoa jurídica é vinculada: 
a) à do imóvel onde esteja estabelecida, independen te da titularidade; 
b) à de outras empresas ou imóveis que porventura l he pertençam ou 
participem, a qualquer título. 
§ 2º - Para consultar a situação de adimplência, o setor de tributação 
observará o disposto no § anterior pelos meios ao s eu alcance. 
§ 3º - A expedição da certidão será favorável ao co ntribuinte, quando 
o município não dispuser de elementos suficientes p ara a consulta 
vinculada perfeita, sendo expedida com ressalva. 
 
Art. 252 – Para obter a certidão, o interessado ing ressará com 
requerimento, que contenha as informações necessári as à identificação 
de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio o u atividade e 
indique o período a que se refere o pedido. 
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Art. 253 – A certidão negativa será sempre expedida  nos termos em que 
tenha sido requerida e será fornecida no prazo de 1 5 (quinze) dias a 
contar da data do protocolo, obedecidas às disposiç ões dos artigos 
250, 251 e 252 deste código.  
 
Art. 254 – Em se tratando de reparcelamento, não se rá expedida CND até 
a quitação total da dívida.  
Parágrafo Único – Entende-se por reparcelamento par a fins deste 
artigo, àquele que trata de débitos já vencidos, ou  seja, onde o 
contribuinte tenha deixado de cumprir o pagamento n o vencimento 
original, vindo a fazer acordo posteriormente. 
 
Art. 255 – Tem os mesmos efeitos da certidão negati va, aquela de que 
conste a existência de créditos não vencidos em fav or da fazenda 
pública, ou em curso de cobrança judicial garantida  por penhora. 
 
Art. 256 – Os créditos não vencidos previstos no ar tigo 255 se referem 
àqueles exigidos no curso normal do exercício, nos vencimentos que 
lhes forem definidos e, portanto, não se aplicam às  situações de 
reparcelamento previstas no artigo 254. 
 
Art. 257 – A certidão negativa expedida com dolo ou  fraude, que 
contenha erro contra a fazenda pública, responsabil iza pessoalmente o 
funcionário que a expedir pelo crédito tributário, atualização 
monetária e juros de mora acrescidos. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo não exclu i a 
responsabilidade criminal e funcional que no caso c ouber. 
 
TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 258 – Fica instituída a UFM Unidade Fiscal de Referência do 
Município, como medida de valor e parâmetro de atua lização monetária 
de tributos e de valores expressos em moeda corrent e nacional na 
legislação tributária, bem como os relativos a mult as e penalidades de 
qualquer natureza. 
§ 1º - Fica fixado em R$ 100,00 (cem reais) o valor  da UFM, para 
vigorar durante o exercício de 2010. 
§ 2º - Ao final de cada exercício o valor da UFM de verá ser 
reajustado, através de decreto, obedecido o dispost o no artigo 259. 
§ 3º – É vedada a utilização da UFM em negócio jurí dico, como 
referencial de correção monetária do preço de bens ou serviços e de 
salários ou aluguéis. 
 
Art. 259 – A expressão monetária da UFM anual será fixada sempre no 
mês de janeiro, atualizada a cada ano pela variação  dos valores 
divulgados para a UFESP – Unidade Fiscal de Referên cia do Estado de 
São Paulo. 
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Parágrafo Único - Interrompida a apuração ou a divu lgação da UFESP, a 
expressão monetária da UFM será estabelecida com ba se nos indicadores 
disponíveis, observada a precedência em relação àqu eles apurados por 
instituições oficiais de pesquisa, podendo ser disc iplinada por 
decreto. 
 
Art. 260 – A critério do órgão lançador os tributos  previstos na 
Tabela I do Anexo I, e Tabelas I a IV do Anexo II, desta lei, quando 
sob regime de tributação anual, poderão ser cobrado s proporcionalmente 
nas ocasiões de inscrição e de baixa, obedecendo-se  ao seguinte: 
I – quando da inscrição: 
a) os pedidos protocolados de janeiro a abril serão  tributados 
integralmente; 
b) os pedidos protocolados de maio a agosto serão t ributados na 
proporção de 8/12; 
c) os pedidos protocolados de setembro a dezembro s erão tributados na 
proporção de 4/12. 
II – quando da baixa: 
a) os pedidos protocolados por contribuinte que ten ha encerrado as 
atividades até 31 de dezembro do exercício anterior  não serão 
tributados; 
b) os pedidos protocolados por contribuinte que ten ha encerrado no 
exercício corrente serão tributados na proporção de  1/12 para cada mês 
de atividade, contando-se o mês do protocolo por in teiro; 
§ 1º - No exercício de suas atribuições o órgão lan çador poderá apurar 
a veracidade das informações contidas nos requerime ntos, utilizando-se 
dos recursos que dispuser, para conceder ou não o b enefício da 
tributação proporcional. 
§ 2º - Se apurar informação diversa da prestada pel o interessado, o 
órgão lançador poderá exigir o tributo em proporção  diferente da 
requerida. 
§ 3º - Se considerar que não há elementos suficient es para comprovação 
e conseqüente concessão de benefício, o órgão lança dor poderá exigir o 
tributo integralmente. 
 
Art. 261 – Até a elaboração de planta genérica de v alores para imóveis 
rurais, continuará sendo aplicada a Lei nº 1150 de 16 de maio de 1989, 
podendo o Chefe do Poder Executivo discipliná-la po r decreto. 
 
Art. 262 – Fica o Prefeito Municipal autorizado a p arcelar os tributos 
previstos nesta lei para pagamento em até 10 (dez) vezes, salvo o caso 
de contribuintes reconhecidamente pobres em que o n úmero de parcelas 
poderá ser aumentado. 
§ 1º - O parcelamento poderá ser deferido individua lmente a 
requerimento da parte interessada ou de ofício, gen ericamente, pelo 
Chefe do Poder Executivo. 
§ 2º - Para fins de parcelamento, considerar-se-á o  valor do débito: 
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I - quando em até 10 vezes, será em parcelas mensai s fixas, sobre o 
valor do débito atualizado até o dia do vencimento da primeira 
parcela; 
II - quando acima de 10 vezes, sobre o valor do déb ito atualizado até 
o dia do vencimento da primeira parcela e, a partir  desta, incidirão 
sobre as restantes juros de 1% ao mês ou fração. 
 
Art. 263 – Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, com 
efeitos a partir de 01/01/2010, revogando-se as dis posições 
anteriores. 
 

Prefeitura Municipal de Itaporanga - SP, aos 23 de dezembro de 2009. 
 
 

JOSÉ CARLOS DO NUTE RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Governo Municipal – Cidade de Itaporanga 
Cidade Solidária 

 
 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
ANEXO I 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
TABELA I 
Artigo 50 – Inciso II 
 
INCIDÊNCIAS EM % SOBRE A UFM 
- SERVIÇOS DE: 
 

1) Médicos, dentistas: 300% 
2) Advogados ou provisionados, engenheiros, arquite tos: 300% 
3) Veterinários, obstetras, ortopédicos, fonoaudiól ogos, psicólogos, 
economistas, urbanistas, agrimensores, fisioterapeu tas e protéticos: 
150% 
4) Despachantes, tradutores ou intérpretes, peritos  ou avaliadores, 
auditores, agentes de propriedade industrial, artís tica ou 
literária, contadores, técnicos em contabilidade, p rojetistas, 
calculistas, desenhistas técnicos, fotógrafos, rela ções públicas, 
professores e enfermeiros: 150% 
5) Intermediação, inclusive corretagem de bens móve is e imóveis: 
150% 
6) Agenciamento e representação de qualquer naturez a: 150% 
7) Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e  serviços de 
tratamento de pele e os demais de salões de beleza:  100% 
8) Alfaiates, modistas, costureiros e congêneres, c om serviços 
prestados ao usuário final e por este fornecido os material, salvo o 
aviamento: 50% 
9) Pensões particulares: 50% 
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10) Transporte mediante a utilização de táxis ou mo to-táxis: 110% 
11) Pintores, encanadores, eletricistas da construç ão civil, 
pedreiros ou serventes, carpinteiros autônomos e si milares: 50% 
12) Transportadores mediante utilização de caminhão  ou congêneres: 
100% 
13) Mecânicos, funileiros, torneiros, soldadores, t écnicos em bombas 
injetoras, borracheiros, eletricistas de autos, ou congêneres: 100% 
14) Técnicos autônomos em eletrodomésticos, eletrôn icos, 
refrigeração ou congêneres: 100% 
15) Guardas ou seguranças: 100% 
16) Relojoeiros, chaveiros, sapateiros: 50% 
17) Monitores de atividades físicas e condicionamen to, personal 
trainers e similares: 150% 
18) Monitores ou instrutores de cursos preparatório s da área de 
informática, costura, construção civil, e outros si milares, 
independentemente da exigência de formação específi ca: 150% 
19) Monitores ou instrutores de cursos da área de m úsica, dança, 
pintura, teatro, reciclagens de materiais, e outros  similares, 
independentemente da exigência de formação específi ca: 150% 
20) Monitores ou instrutores de cursos preparatório s da área de 
condução de veículos e trânsito, independentemente da exigência de 
formação específica: 150% 
 

SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
ANEXO II 
TAXAS DE LICENÇA 
TABELA I 
TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 
 
INCIDÊNCIAS EM % SOBRE A UFM: A): nas alíquotas aba ixo haverá redução 
de 20% para os estabelecimentos situados na Zona 2;  30% para 
estabelecimentos situados na Zona 3 e 50% para esta belecimentos 
situados na Zona 4 ou 5 da planta genérica de valor es. - B): as 
alíquotas abaixo foram fixadas para estabelecimento s com área 
utilizada de até 38,00 m 2; para áreas maiores serão aumentadas em 25% a 
cada 38,00 m 2 ou fração. 
 
1 – Indústrias em geral, inclusive as fundições, se rralherias, 
metalúrgicas, ferroviárias e retíficas de motores, indústrias de 
bebidas, moinhos, beneficiamentos, extração de miné rios, tinturarias 
industriais, recauchutagem, etc.: 300% 
2 – Comércio: 

a)  de gêneros alimentícios, sem vendas de bebidas a re talho: 200% 
b)  bares, mercearias, armazéns, restaurantes com venda  de bebidas a 

retalho e tabacarias em geral: 200% 
c)  de veículos em geral e acessórios de peças: 300% 
d)  restaurantes, hotéis, pensões, hospedarias, motéis e similares: 

200% 
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e)  outros ramos de atividade: 200% 
3 – Estabelecimentos de créditos, de financiamento e similares: 500% 
4 – Sociedades civis: 200% 
5 – Profissionais autônomos: 150% 
6 – Oficinas em geral: 100% 
7 – Atelier e estúdios de fotografias, pinturas, mú sica, modistas e 
similares: 100% 
8 – Armazéns gerais, armazéns frigoríficos, e silos  de carga e 
descarga, arrumação e guarda de bens, inclusive gua rda móveis, garagem 
de estacionamento e empresas de transporte: 300% 
9 – Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros,  salões de beleza, 
casas de banho, massagens ou congêneres: 100% 
10 – Hospitais, sanatórios, ambulatórios, laboratór ios de análises, 
pronto-socorros, bancos de sangue, casas de recuper ação e repouso e 
congêneres: 300% 
11 – Escolas particulares: 300% 
12 – Postos de serviços ou venda de gasolina, demai s combustíveis ou 
lubrificantes: 400% 
13 – Outras atividades: 300% 
14 – Divertimentos públicos: 

a)  clubes sociais, recreativos, esportivos e de jogos lícitos: 300% 
b)  orquestras e conjuntos musicais: 200% 
c)  quadras de bocha, malha e jogos assemelhados: 100% 
d)  quaisquer outros jogos: 200% 
e)  casas de espetáculo: 300% 
f)  casas de diversões: 200% 
g)  circos, parques e congêneres, por temporada de 10 d ias: 300% 
h)  quaisquer espetáculos ou diversões não incluídas no  item 

anterior: 100% 
 

TABELA II 
TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL 
 
1 - Corresponderá a 20% do valor da respectiva taxa  de localização e 
funcionamento, quando de estabelecimento enquadrado  no horário 
especial 1 (Art. 77, § 2º, II). 
2 - Corresponderá a 40% do valor da respectiva taxa  de localização e 
funcionamento, quando de estabelecimento enquadrado  no horário 
especial 2 (Art. 77, § 2º, III). 
3 - Corresponderá a 60% do valor da respectiva taxa  de localização e 
funcionamento, quando de estabelecimento do ramo de  supermercados, 
hipermercados, ou semelhantes, que enquadrados no h orário especial 3 
(Art. 77, § 2º, IV). 
4 - Para realização de aniversários, comemorações, promoções, ou 
outros eventos correlatos: 150%/UFM para cada perío do ou final de 
semana (Art. 77, §§ 3º e 4º).  
 
TABELA III 
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TAXA DE LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DE COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE 
 
INCIDÊNCIAS:  % SOBRE A UFM 
 

1-  FEIRANTES: 
1.1)  por dia: 10% 
1.2)  por mês: 30% 
1.3)  por ano: 150% 
 
2-  AMBULANTES: 
2.1) por dia, sem uso de veículo motorizado, com vo lume de material 
e/ou mercadoria de até 1 m 3: 20% 
2.2) por dia, com uso de veículo motorizado, com vo lume de material 
e/ou mercadoria superior a 1 m 3: 300% 
 
3-  TRAILERS, BARRAQUINHAS OU QUIOSQUES: 
3.1)  por dia: 10% 
3.2)  por mês: 50% 
3.3)  por ano: 200% 
 

TABELA IV 
TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 
 
INCIDÊNCIAS EM % SOBRE A UFM: para medidas acima do s parâmetros abaixo 
será aumentada a alíquota proporcionalmente; para m edidas/períodos 
inferiores não haverá desconto. 
 
1 – todas as modalidades de publicidade escrita, fi xas em placas, 
outdoors, luminosos, paredes, muros, etc., independ ente do sistema de 
instalação, desde que visível de qualquer via ou lo gradouro público, 
inclusive rodovias federais, estaduais ou municipai s: 30% ao ano, por 
unidade de propaganda de até 50,00 m 2; 
2 - todas as modalidades de publicidade escrita rem ovíveis, em faixas, 
banners ou similares, desde que visível de qualquer  via ou logradouro 
público, inclusive rodovias federais, estaduais ou municipais: 15% 
para períodos de até 20 dias, por unidade de propag anda de até 12,00 
m2; 
3 – publicidade em veículos com sistema de som: 100 %/ano, 50%/mês, 
15%/semana, ou 5%/dia, por veículo de até 2 eixos; 
4 – publicidade escrita em veículo: 50%/ano, por ve ículo; 
5 – publicidade em mesas, cadeiras, bancos, estande s ou similares: 
10%/dia para área utilizada de até 40,00 m 2. 
 
TABELA V 
TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO 
 
INCIDÊNCIAS: % SOBRE A UFM 
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1 – Bancas de jornal e revistas, barracas de flores  e de mudas, 
veículos motorizados ou não: 20% 
2 – Feirante: 15% 
3 – Ambulante: 15% 
Obs.: As taxas de licença constantes dos itens 1, 2 , e 3, desta Tabela 
serão cobradas por metro quadrado da área utilizada . 
4 – Táxis: 140%/ano para cada veículo com ponto aut orizado. 
5 – Moto-táxis: 110%/ano para cada veículo com pont o autorizado. 
 
TABELA VI 
TAXA DE LICENÇA PARA ESCAVAÇÃO E RETIRADA DE MATERI AIS DO SUBSOLO 
 
INCIDÊNCIAS: % SOBRE A UFM 
 
Por ano para cada local de escavação: 200% 
 
TABELA VII 
TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
 
INCIDÊNCIAS: % SOBRE A UFM 
 
1 – Análise de projeto para conseqüente aprovação e  expedição de 
licença, conforme o tipo de construção, obedecendo- se às alíquotas 
seguintes: 

a)  Edificação até dois pavimentos, por m 2 de área construída: 2% 
b)  Edificação com mais de dois pavimentos, por m 2 de área 

construída: 3% 
c)  Dependência em prédios residenciais, por m 2 de área 

construída: 2% 
d)  Dependência em quaisquer outros prédios para quaisq uer 

finalidades, por m 2 de área construída: 3% 
e)  Barracões, por m 2 de área construída: 2% 
f)  Galpões, por m 2 de área construída: 2% 
g)  Fachadas e muros, por metro linear: 1% 
h)  Marquises, cobertas e tapumes, por m 2 de projeção horizontal: 

1% 
2 – Implantação ou instalação de torres, antenas ou  similares, por 
metro de altura: 8% 
3 – Reconstrução, reforma, reparos, por m 2: 1% 
4 – Demolições, por m 2: 0,5% 
5 – Alterações de projeto aprovado: 100% 
6 - Arruamentos: 

a)  Com área até 20.000 m 2, excluídas as áreas destinadas a 
logradouros públicos, por m 2: 0,03% 

b)  Com área superior a 20.000 m 2, excluídas as áreas destinadas a 
logradouros públicos, por m 2: 0,04% 

7 – LOTEAMENTOS: 
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a)  Com área até 10.000 m 2, excluídas as áreas destinadas a 
logradouros públicos e as que sejam doadas ao munic ípio, por m 2: 
0,06% 

b)  Com área superior a 10.000 m 2, excluídas as áreas destinadas a 
logradouros públicos e as que sejam doadas ao munic ípio, por m 2: 
0,08% 

8 – Quaisquer outras obras não especificadas nesta tabela: 
a)  Por metro linear: 0,4% 
b)  Por metro quadrado: 0,5% 

9 – HABITE-SE de prédios acima de 60 m 2 de área construída, por m 2: 
1,5% 
 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
ANEXO III 
TAXAS DE SERVIÇOS 
 
INCIDÊNCIAS: % SOBRE A UFM 
1 – Limpeza pública: 

a) unidades imobiliárias situadas na Zona 1 da plan ta genérica de 
valores: 30% 
b) unidades imobiliárias situadas na Zona 2 da plan ta genérica de 
valores: 20% 
c) unidades imobiliárias situadas na Zona 3 da plan ta genérica de 
valores: 15% 
d) unidades imobiliárias situadas na Zona 4 da plan ta genérica de 
valores: 10% 

2 – Emplacamento e numeração de prédios sem incluir  o custo da placa: 
10% 
 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
ANEXO IV 
TAXA DE EXPEDIENTE 
 
INCIDÊNCIAS: % SOBRE A UFM 
 
1 – Protocolo de requerimentos prontos, petições, o u solicitações 
diversas, independente de deferimento ou não, por u nidade: 7% 
2 - Protocolo de requerimentos diversos, padrões ou  não, quando 
elaborados no atendimento da prefeitura, independen te de deferimento 
ou não: 13% 
3 – Buscas de documentos em arquivo, por ano pesqui sado, independente 
do deferimento ou resultado: 7% 
4 - Certidões negativas de débitos, inclusive as de  valor venal, por 
imóvel, ou por contribuinte (incluídos protocolo, c onsulta e 
expedição, independente de deferimento ou não): 16%  
5 - Certidões positivas de débitos, inclusive as de  valor venal, por 
imóvel, ou por contribuinte (incluídos protocolo, c onsulta e 
expedição, independente de deferimento ou não): 20%  
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6 - Certidões de contribuição de tributos, por imóv el, cadastro, ou 
contribuinte (incluídos protocolo, consulta e exped ição, independente 
de deferimento ou não): 20% 
7 - Certidões, declarações, guias, ou outros correl atos, quando 
relativos a assuntos de óbito, sepultamentos, ou ce mitério, 
independente de deferimento ou não: 16% 
8 – Atestados, independente de deferimento ou não: 16% 
9 – Retirada de plantas ou projetos aprovados de pa rticulares, para 
extração de cópias, por projeto (incluídos protocol o e consulta; 
excluído custo de mídia utilizada): 20% 
10 – Retirada de plantas ou projetos município, inc lusive levantamento 
planimétrico imobiliário ou semelhante, para extraç ão de cópias, por 
projeto (incluídos protocolo e consulta; excluído c usto de mídia 
utilizada): 30% 
11 – Cópia xerográfica de plantas, por unidade de c ópia: 16% mais 
custos de xerox; 
12 – Cópias de leis, atos, decretos, portarias muni cipais ou outros 
semelhantes, informações: 
- quando através de cópias: 16% mais custos de xero x; 
- quando através de arquivos informatizados, meio m agnético: 16%, com 
mídia a ser utilizada à custa do interessado; 
13 – Expedição de alvarás: 
- quando da expedição anual, “ex-officio”: 0%; 
- quando requerido em situação especial, ou sob rev isão, alteração, 
segunda via: 16%  
14 – Transferência de alvará de licença por mudança  de firma, 
localização ou espécie: 10% 
15 – Cadastramento, emissão, substituição, ou cópia , de carnê, aviso 
ou recibo: 10% 
16 – Registro de profissionais: 10% 
17 – Expedição de documento de identificação de con tribuinte, 
comprovante de cadastramento, cópia de fichas, espe lhos de cadastro, 
independente de deferimento ou não: 10% 
18 – Expedição de 2ª via de ficha de inscrição muni cipal, independente 
de deferimento ou não: 10% 
19 – Expedição de “habite-se” ou “ocupe-se”: 
- quando de prédios com área total edificada superi or a 60 m 2, sujeitos 
à tributação de taxa prevista na Tabela VII deste A nexo: 0%; 
- quando de prédios com área total edificada inferi or ou equivalente a 
60 m 2, não tributados pela taxa prevista na Tabela VII d este Anexo: 20% 
- renovação/substituição de “habite-se” ou “ocupe-s e” por expiração de 
prazo, sem alteração da obra: 16% 
20 – Expedição, renovação, substituição ou transfer ência, de 
autorização para escritura ou concessão de uso espe cial de bem 
(incluídos protocolo, consultas e expedição, indepe ndente de 
deferimento ou não): 20% 
 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
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ANEXO V 
PLANTA GENÉRICA DE VALORES 
TABELA I 
MEMORIAL DESCRITIVO DAS ZONAS 
 
ZONA 1 - Imóveis localizados: 
na Rua João Panzarin, no trecho compreendido entre a Rua Dom Aguirre e 
Rua Bom Jesus; 
na Rua Antonio Mendes dos Santos, no trecho compree ndido entre a Rua 
São João e Avenida Santa Cruz; 
na Rua Rubens Chueri Gurgel, no trecho compreendido  entre a Rua Bom 
Jesus e Rua Dom Aguirre; 
na Rua Pedro Alcântara de Moraes, no trecho compree ndido entre a Rua 
Barão de Antonina e Rua São João; 
na Rua Aparício Fiúza de Carvalho, no trecho compre endido entre a Rua 
Barão de Antonina e Rua São João; 
na Rua XV de Novembro, no trecho compreendido entre  a Rua Barão de 
Antonina e Rua Bom Jesus, e no trecho entre a Rua S ão João e a Rua 
Rafael Vita; 
na Rua 7 de Setembro, no trecho compreendido entre a Rua Barão de 
Antonina e Rua Bom Jesus, e no trecho entre a Rua S ão João e a Rua 
Rafael Vita; 
na Rua 21 de Abril, no trecho compreendido entre a Rua Barão de 
Antonina e Rua Dr. Felipe Vita, e no trecho entre a  Rua São João e a 
Rua Rafael Vita; 
na Rua Barão de Antonina, no trecho compreendido en tre a Rua Pedro 
Alcântara de Moraes e Rua 21 de Abril; 
na Rua Bom Jesus, no trecho compreendido entre a Ru a João Panzarin e 
Rua 21 de Abril; 
na Rua Dr. Felipe Vita, no trecho compreendido entr e a Rua João 
Panzarin e a Rua Aparício Fiúza de Carvalho; 
na Rua Frei Pacífico de Monte Falco, no trecho comp reendido entre a 
Rua João Panzarin e Rua 21 de Abril; 
na Rua São João, no trecho compreendido entre a Rua  João Panzarin a 
Rua Pedro Alcântara de Moraes, e no trecho entre a Rua Aparício Fiúza 
de Carvalho e a Rua 21 de Abril; 
na Rua Dom Aguirre, no trecho compreendido entre a Rua João Panzarin e 
Rua Pedro Alcântara de Moraes; 
na Avenida Santa Cruz, no trecho compreendido entre  a Rua Antonio 
Mendes dos Santos e Rua Pedro Alcântara de Moraes; 
na Rua Rafael Vita, no trecho compreendido entre a Rua Aparício Fiúza 
de Carvalho e a Rua 21 de Abril. 
 
ZONA 2 – Imóveis localizados: 
na Rua Liberato Correa de Moraes; 
na Rua Garibaldi Volpi; 
na Rua Izabel Chueri Pereira; 
na Rua José Alexandre Filho; 
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na Rua Barão de Antonina, nos trechos compreendidos  entre a Rua João 
Panzarin e Rua Pedro Alcântara de Moraes e entre a Rua 21 de Abril e 
Rua João Martins Rosa; 
na Rua Durvalino Negrão; 
na Rua Bom Jesus, nos trechos compreendidos entre a  Rua Capitão 
Vicente Gurgel do Amaral e Rua João Panzarin e entr e a Rua 21 de Abril 
e Rua Dom Alfons Heuns; 
na Rua Felipe Leão Merege Chueri; 
na Rua Dr. Felipe Vita, nos trechos compreendidos e ntre a Avenida Dom 
Athanázio Merkle e Rua João Panzarin, e entre a Rua  Pedro Gonçalves de 
Oliveira e a Rua Alípio Nogueira Leite; 
na Rua Frei Pacífico de Montefalco, nos trechos com preendidos entre a 
Avenida Dom Athanázio Merkle e Rua João Panzarin e entre a Rua 21 de 
Abril e Rua Alípio Nogueira Leite; 
na Rua Dr. Leôncio Gurgel do Amaral, no trecho comp reendido entre a 
Rua Sebastião Pedro Monte Sião e Avenida Dom Athaná zio Merkle; 
na Rua São João, nos trechos compreendidos entre a Rua Benedito 
Messias Rezende e Rua João Panzarin e entre a Rua 2 1 de Abril e Rua 
Antonio P. Ferreira; 
na Rua Dom Aguirre, no trecho compreendido entre a Rua Sebastião Pedro 
Monte Sião e Rua João Panzarin; 
na Avenida Santa Cruz, no trecho compreendido entre  a Rua Sebastião 
Pedro Monte Sião e Rua Antonio Mendes dos Santos; 
na Rua Eliziário Gonçalves de Oliveira; 
na Rua Benedito Messias Rezende; 
na Avenida Dom Athanázio Merkle; 
na Rua Capitão Vicente Gurgel do Amaral; 
na Rua Marcílio Vilela; 
na Rua Orlando Gonçalves de Oliveira Primo; 
na Rua João Panzarin, no trecho compreendido entre a Rua Paulo de 
Oliveira Lara e Rua Bom Jesus; 
na Rua Rubens Chueri Gurgel, no trecho compreendido  entre a Rua Paulo 
de Oliveira Lara e Rua Bom Jesus; 
na Rua Antonio Mendes dos Santos, no trecho compree ndido entre a 
Avenida Santa Cruz e propriedade da Sabesp; 
na Rua Pedro Alcântara de Moraes, nos trechos compr eendidos entre a 
Rua José Alexandre Filho ou Rua Dr. João Batista Ma cedo Mendes e Rua 
Barão de Antonina e entre a Rua Rafael Vita e Rua d a Máquina ou Rua 
Joaquim Ferreira Lúcio; 
na Rua Aparício Fiuza de Carvalho, nos trechos comp reendidos entre a 
Rua José Alexandre Filho e Rua Barão de Antonina e entre a Rua Rafael 
Vita e Rua da Máquina; 
na Rua XV de Novembro, nos trechos compreendidos en tre a Rua José 
Alexandre Filho e Rua Barão de Antonina e entre a R ua Rafael Vita e 
Rua Eliziário Gonçalves de Oliveira; 
na Rua 7 de Setembro, nos trechos compreendidos ent re a Rua Ver. 
Sebastião Lúcio Ribeiro e Rua Barão de Antonina e e ntre a Rua Rafael 
Vita e Rua Eliziário Gonçalves de Oliveira; 
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na Rua 21 de Abril, nos trechos compreendidos entre  a Rua Barão de 
Antonina e propriedade de Sibil Isabel de Souza e e ntre a Rua Rafael 
Vita e Rua Alzira do Amaral; 
na Rua Dom Alfons Heuns, no trecho compreendido ent re a Rua José 
Pereira de Oliveira e Rua Jorge Zimermann; 
na Rua Pedro Gonçalves de Oliveira; 
na Rua Luiza Antônia de Castilho; 
na Rua João Martins Rosa, no trecho compreendido en tre a Rua Barão de 
Antonina e Rua Frei Pacífico de Monte Falco; 
na Rua João Felipe Santiago; 
na Rua Alípio Nogueira Leite; 
na Rua João Santos Ferraz. 
 
ZONA 3 – Imóveis localizados: 
na Rua Ver. Sebastião Lúcio Ribeiro; 
na Rua Sebastiana Clarina da Veiga Rodrigues, no tr echo compreendido 
entre a Rua Aparício Fiuza de Carvalho e fim do Lot eamento Parque das 
Nações; 
na Rua Dr. João Batista Macedo Mendes; 
na Rua Paulo de Oliveira Lara; 
na Rua José Pereira de Oliveira; 
na Rua Barão de Antonina, no trecho compreendido en tre a Rua João 
Martins Rosa e Rua da Chácara de propriedade de Lou rdes Alves; 
na Rua Jorge Zimmermann, no trecho compreendido ent re a Rua Alípio 
Nogueira Leite e propriedade de José de Azevedo; 
na Rua Dr. Felipe Vita, no trecho compreendido entr e a Rua Alípio 
Nogueira Leite e Rodovia Jurandir Siciliano (SP-255 ); 
na Rua Frei Pacífico de Montefalco, no trecho compr eendido entre a 
Avenida Dom Athanázio Merkle e propriedade de Olivé rio Mendes; 
na Rua Frei Pacífico de Montefalco, no trecho compr eendido entre a Rua 
Alípio Nogueira Leite e Rodovia Jurandir Siciliano (SP-255); 
na Avenida Natália Valente; 
na Rua Rafael Vita, no trecho compreendido entre a Rua 21 de Abril e 
Rua Antonio P. Ferreira; 
na Rua Dr. Leôncio Gurgel do Amaral, no trecho comp reendido entre a 
Rua Bernardino Fiuza de Carvalho e Rua Sebastião Pe dro Monte Sião; 
na Rua Benedito Ferraz, no trecho compreendido entr e a Rua Bernardino 
Fiuza de Carvalho e Rua João Scotti Siqueira; 
na Avenida Santa Cruz, no trecho compreendido entre  a Rua Bernardino 
Fiúza de Carvalho e a Rua Vereador José Benini; 
na Rua Antonio Abdallah, no trecho compreendido ent re a Rua Bernardino 
Fiuza de Carvalho e Rua Antonio Briene de Camargo; 
na Rua Cristino Vilela Magalhães, no trecho compree ndido entre a Rua 
Bernardino Fiúza de Carvalho e Rua Antonio Briene d e Camargo; 
na Rua Minotti Volpi, no trecho compreendido entre a Rua Bernardino 
Fiuza de Carvalho e Rua Antonio Briene de Camargo o u Rua Gainor 
Barbosa; 
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na Rua Joaquim Ferreira Lúcio, no trecho compreendi do entre a Rua 
Bernardino Fiúza de Carvalho e Rua Pedro Alcântara de Moraes; 
na Rua da Máquina; 
na Rua João Panzarin, no trecho compreendido entre a Rua Sebastiana 
Clarina da Veiga Rodrigues e Rua Paulo de Oliveira Lara; 
na Rua 01, próximo ao “Campinho”; 
na Rua 02, próximo ao “Campinho”; 
na Rua Pedro Alcântara de Moraes, no trecho compree ndido entre a Rua 
Sebastiana Clarina da Veiga Rodrigues e Rua Dr. Joã o Batista Macedo 
Mendes ou Rua José Alexandre Filho; 
na Rua Aparício Fiúza de Carvalho, no trecho compre endido entre a Rua 
José Alexandre Filho e Rua Sebastiana Clarina da Ve iga Rodrigues e 
entre a Rua da Máquina e propriedade de Maria do Ca rmo Alves Machado; 
na Rua XV de Novembro, no trecho compreendido entre  a Rua Ver. 
Sebastião Lúcio Ribeiro e Rua José Alexandre Filho e entre a Rua 
Eliziário Gonçalves de Oliveira e propriedade de Jo ão Caetano 
Nogueira; 
na Rua 21 de Abril, no trecho compreendido entre a Rua Alzira do 
Amaral e propriedade de Osvaldo Alexandre Monteiro;  
na Rua Dom Alfons Heuns, no trecho compreendido ent re a Rua José 
Pereira de Oliveira e propriedade de Sibil Isabel d e Souza; 
na Rua Antonio P. Ferreira, no trecho compreendido entre a Rua Rafael 
Vita e Avenida Natália Valente; 
na Rua João Martins Rosa, no trecho compreendido en tre a Rua Barão de 
Antonina e Rua José  Pereira de Oliveira; 
na Rua atrás do Estádio Municipal Ângelo Volpi; 
na Rua Sebastião Pedro Monte Sião; 
na Rua Antonio Briene de Camargo; 
na Rua João Scotti Siqueira; 
na Rua Gainor Barbosa; 
na Rua Nelson Coluço; 
na Rua Carlos Fernando Alvarenga; 
na Avenida Santa Cruz, no trecho que vai desde o al inhamento da 
Travessa 2, onde se inicia o Loteamento Jardim Bela  Vista I, até 
alcançar a Rodovia Juventino Patriarca (SP-221) . 
 
ZONA 4 – Imóveis localizados: 
na Rua João Batista de Oliveira; 
na Rua Antonio Marins da Silva; 
na Rua Sebastiana Clarina da Veiga Rodrigues, no tr echo compreendido 
entre o término do Loteamento Parque das Nações ao Córrego da Campina; 
na Rua Leônidas Chueri Gurgel; 
na Rua Paulo Vaz da Silva; 
na Rua Hércules Bíglia; 
na Rua João Fermino de Souza; 
na Rua Rafael Vita, no trecho compreendido entre a Rua Antonio P. 
Ferreira e propriedade de Aldo Ferraz; 
na Rua Alzira do Amaral; 
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na Rua Antonio P. Ferreira, no trecho compreendido entre a Rua Rafael 
Vita e propriedade da Associação Brasileira dos Cis tercienses; 
na Rua Franklin Apostólico Ribeiro; 
na Rua Pará; 
na Rua Pe. João Luciano Ribeiro; 
na Rua Dr. Leôncio Gurgel do Amaral, no trecho comp reendido entre a 
Rua Bernardino Fiuza de Carvalho e propriedade de D irceu Augusto 
Ribeiro; 
na Rua Benedito Ferraz, no trecho compreendido entr e a Rua Bernardino 
Fiuza de Carvalho e propriedade de José Vaz Primo; 
na Rua Antonio Abdallah, no trecho compreendido ent re a Rua Bernardino 
Fiuza de Carvalho e Rua Ver. José Benini; 
na Rua Cristino Vilela Magalhães, no trecho compree ndido entre a Rua 
Bernardino Fiuza de Carvalho e Rua Ver. José Benini ; 
na Rua Minotti Volpi, no trecho compreendido entre a Rua Bernardino 
Fiuza de Carvalho e Rua Ver.José Benini; 
na Rua João Teodoro dos Santos; 
na Rua João Batista de Almeida Tristão; 
na Rua Bernardino Fiuza de Carvalho; 
na Rua José Luvison Netto; 
na Rua Joaquim Ferreira Lúcio, no trecho compreendi do entre a Rua 
Bernardino Fiuza de Carvalho e Rua Felinto Pereira de Oliveira; 
na Rua Nemésio Aparecido Alves; 
na Rua Rosalina Mendes; 
na Rua Luís Maia da Silva; 
na Rua Ranulfo Rodrigues; 
na Rua José Pedro da Silva; 
na Rua Carolina José Barbosa; 
na Rua Vicente José de Oliveira; 
na Rua João Carlos Henrique Müller; 
na Rua Camila Costa César; 
na Rua Ver. José Benini; 
na Rua Felinto Pereira de Oliveira; 
na Rua Amâncio Manuel Monteiro; 
na Rua Sebastião Lúcio; 
na Rua Nelson Barbosa; 
na Rua João Damásio; 
na Rua Benedito Viana; 
na Rua Olga Padula Belutti; 
na Rua Maria Helena Ferraz Spadaccini; 
na Rua Osvaldo de Souza Lima; 
na Rua Antonio do Espírito Santo Ferreira; 
na Rua Maria Ferraz Nogueira; 
na Rua Benevenute Rodrigues de Camargo; 
na Rua Sylvio Luiz Peres de Monteiro; 
na Rua Joana Garcia da Veiga; 
nas Ruas 01, 02, 03, 04 e 05, e Travessas 01, 02, 0 3, 04, 05 e 06, 
todas do Jardim Bela Vista I e II. 
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na Estrada do Matadouro, no trecho compreendido ent re a Rua Ver. 
Sebastião Lúcio Ribeiro e Rua Matadouro; 
na Rua Matadouro; 
na Rua Bela Vista; 
na Rua da Campina; 
na Rua Paraná; 
na Rua Santa Catarina; 
na Rua São Salvador; 
na Rua São Pedro; 
na Rua do Lavapés, no trecho compreendido entre o t érmino da 
propriedade do Sr. Osvaldo Alexandre Monteiro a Rod ovia Aparício 
Bíglia Filho (SP-281); 
nas ruas da Vila Bela Vista, antiga Vila do Bode; 
nas ruas do Bairro Rio Verde; 
na Avenida Santa Cruz, no trecho que vai do cruzame nto da Rua Vereador 
José Benini até o ponto onde se inicia o Loteamento  Jardim Bela Vista 
I.  
 
ZONA 5 (chácaras): zona urbana ou rural, independen te de localização 
especial, desde que dentro do perfil previsto nas e xceções do Artigo 
12. 
 
ZONA 6 Central – Imóveis localizados: 
na Rua Dr. Felipe Vita, no trecho compreendido entr e a Rua Pedro 
Gonçalves de Oliveira e a Rua Aparício Fiúza de Car valho. 
 
ZONA 7 Central – Imóveis localizados: 
na Rua XV de Novembro, no trecho compreendido entre  a Rua Bom Jesus e 
a Rua São João; 
na Rua 21 de Abril, no trecho compreendido entre a Rua Dr. Felipe Vita 
e a Rua São João; 
na Rua 7 de Setembro, no trecho compreendido entre a Rua Bom Jesus e a 
Rua São João; 
na Rua Rafael Vita, no trecho compreendido entre a Rua Aparício Fiúza 
de Carvalho e a Rua Pedro Alcântara de Moraes; 
na Rua São João, no trecho compreendido entre a Rua  Aparício Fiúza de 
Carvalho e a Rua Pedro Alcântara de Moraes; 
na Rua Aparício Fiúza de Carvalho, no trecho compre endido entre a Rua 
São João e a Rua Rafael Vita; 
na Rua Pedro Alcântara de Moraes, no trecho compree ndido entre a Rua 
São João e a Rua Rafael Vita. 
 
ZONA 8 Av. Santa Cruz – Imóveis localizados: 
na Avenida Santa Cruz, no trecho compreendido entre  a Rua Sebastião 
Pedro Montesião e a Rua Bernardino Fiúza de Carvalh o. 
 
TABELA II 
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PLANTA GENÉRICA DE VALORES DE PRÉDIOS 
 
1) TABELA DE CONSTRUÇÃO PADRÃO ÓTIMO: R$ 139,17 por  metro quadrado.  
- estrutura em concreto armado ou metálica, com alv enaria em blocos 
cerâmicos; 
- forro de PVC ou laje; 
- pintura a óleo, esmalte, látex, ou texturizada; 
- estrutura da cobertura em madeira ou metálica, co m telhas em 
cerâmica ou concreto; 
- instalações elétricas e hidráulicas completas e e mbutidas; 
- revestimento do piso em mármore, madeira, cerâmic a, porcelanato ou 
carpete; 
- revestimento da alvenaria a reboco, com acabament o em massa fina 
e/ou massa corrida; 
- portas e janelas em madeira, alumínio, PVC ou vid ro temperado. 

 
2) TABELA DE CONSTRUÇÃO PADRÃO BOM: R$ 85,65 por me tro quadrado. 
- estrutura em concreto armado ou metálica, com alv enaria em blocos de 
cerâmica ou concreto; 
- forro de PVC, laje, estuque ou madeira; 
- pintura a óleo, esmalte ou látex; 
- estrutura da cobertura em madeira ou metálica, co m telhas de 
cerâmica ou fibrocimento; 
- instalações elétricas e hidráulicas embutidas; 
- revestimento do piso em madeira, cerâmica, granil ite ou carpete; 
- revestimento da alvenaria em argamassa mista, com  ou sem acabamento 
em massa fina; 
- portas e janelas em madeira ou metálicas. 
 
3) TABELA DE CONSTRUÇÃO PADRÃO REGULAR: R$ 44,94 po r metro quadrado. 
- estrutura em alvenaria ou madeira, com alvenaria em blocos de 

cerâmica ou concreto; 
- forro total ou parcial de madeira; 
- pintura a látex ou cal; 
- estrutura da cobertura em madeira, com telhas em cerâmica ou 

fibrocimento; 
- instalações elétricas e hidráulicas embutidas ou não; 
- revestimento do piso em madeira, cerâmica, ou cim entado; 
- revestimento da alvenaria em argamassa mista; 
- portas e janelas em madeira ou metálicas. 

 
4) TABELA DE CONSTRUÇÃO PADRÃO RUIM: R$ 17,14 por m etro quadrado. 
- estrutura simples, em alvenaria, madeira, taipa, pau-a-pique; 
- sem forro; 
- com ou sem pintura; 
- estrutura da cobertura em madeira, com telhas em cerâmica ou 

fibrocimento; 
- instalações elétricas e hidráulicas embutidas ou não; 
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- revestimento do piso em cimentado, ou chão batido ; 
- portas e janelas simples. 

 
TABELA III 
PLANTA GENÉRICA DE VALORES DE TERRENOS 
 
ZONA 1: R$ 45,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 2: R$ 25,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 3: R$ 10,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 4: R$ 6,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 5: (chácaras - previsões do artigo 12, com exc eção do § 3º): R$ 
7,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 6 – Central: R$ 70,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 7 – Central: R$ 55,00 por metro quadrado. 
 
ZONA 8 – Av. Santa Cruz: R$ 20,00 por metro quadrad o. 
 
 
 
 


